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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 12 minutos e encerra-se às 12 horas e 27 minutos.)

Ata da 78ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 23 de maio de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Ruben Figueiró e Anibal Diniz. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão 

lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
29, de 2014, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, que comunica a apre-
ciação, em caráter terminativo, dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 231, 292, 315, 324, 338, 350, 356, 363, 
373, 390, 398, 402, 404, 408, 420, 425, 434, 437, 440 e 459, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 29/2014 – CCT

Brasília, 20 de maio de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo nos 
231, 292, 315, 324, 338, 350, 356, 363, 373, 390, 398, 402, 404, 408, 420, 425, 434, 437, 440 e 459, de 2013.

Atenciosamente, _ Senador Zeze Perrella, Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, co-
municação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – Com referência ao Ofício nº 29, de 
2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – Foram lidos anteriormente os Pa-
receres nºs 482 e 483, de 2014, das Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2014.

A matéria tramita em regime de urgência constitucional e consta da pauta da Ordem do Dia de terça-
-feira, dia 27, nos termos do artigo 353, parágrafo único, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 158, de 2004, do Senador Pedro Simon, que acrescenta dispo-
sitivos ao artigo 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (veda a subcontratação para execução de obras e ser-
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viços de engenharia custeados pela União, nas regiões onde operem Batalhões de Engenharia e Construção e 
Batalhões Ferroviários do Ministério do Exército capacitados a executá-los). 

Tendo sido rejeitada em apreciação terminativa pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu da Excelen-
tíssima Senhora Presidente da República, nos termos do art. 51 da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, 
a Mensagem nº 127/2014, autuada como MCN 8/2014, que encaminha ao Congresso Nacional o Relatório 
de Avaliação de Receitas e Despesas referente ao segundo bimestre de 2014.

É a seguinte a Mensagem:



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  135 



136  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  137 



138  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  139 



140  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  141 



142  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  143 



144  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  145 



146  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  147 



148  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  149 



150  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  151 



152  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  153 



154  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  155 



156  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  157 



158  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – O calendário, estabelecido nos ter-
mos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 23-5-2014
até 28/5 prazo para publicação e distribuição; 
até 12/6 prazo para apresentação de relatório;
até 20/6 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
até 27/6 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento 

do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado Federal de 24 de maio do corrente.
A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio ao Governo/PT – RS) – Há oradores inscritos. Primeiro ora-
dor inscrito, Senador Ruben Figueiró. Em seguida, Senadora Ivonete Dantas.

Passamos a palavra, neste momento, ao nobre Senador Ruben Figueiró para o seu pronunciamento pelo 
tempo que for necessário.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eminente Senador Paulo Paim, Sras e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado 
e telespectadores da TV Senado e todos os que aqui estão nos prestigiando nesta sessão, raramente eu me 
proponho a vir a esta tribuna para tratar de assuntos político-partidários, mas me vejo na obrigação de me ma-
nifestar sobre os acontecimentos ocorridos na última quarta-feira, com a boa notícia de que o Tribunal Superior 
Eleitoral acatou representação do meu Partido e decidiu suspender a propaganda do Partido dos Trabalhadores 
veiculada em rádio e televisão que falava dos – entre aspas: “fantasmas do passado”.

A alusão à gestão do Partido da Social Democracia Brasileira na Presidência da República era tão clara, 
falsa e ofensiva, que a Ministra Laurita Vaz justificou sua decisão dizendo que o ato da legenda governista fere 
as normas previstas na Lei dos Partidos Políticos – aspas: “A propaganda sinaliza ainda que, de forma dissimula-
da para a continuidade do atual Governo, com a associação de imagens e ideias negativas ao passado, a incutir 
no espectador que isso ocorreria caso se desse ouvidos a falsas promessas” – fecha aspas.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, entendo que esse caminho que chamo de “síndrome do medo” é 
profundamente grave, para não dizer gravíssimo, e não é reflexo da opinião pública. Pelo contrário, essa es-
tratégia do PT, que, felizmente, está sendo freada pelo Tribunal Superior Eleitoral, é uma posição retrógrada, 
“matusalênica”, digo eu.

A proclamação das diretrizes com a tática de campanha do Partido dos Trabalhadores, seguida da divul-
gação de intenções de dirigentes maiores da agremiação para fustigar adversários, no sentido de desqualificá-
-los, ameaçando-os com guerra total, tem um conteúdo que revela não um sentimento de vitória, mas de de-
preciação psicológica, ao ver e se conscientizar do quadro negro de decepções e desencantos dos brasileiros.

Considerações de credenciados articulistas alertam para a estratégia político-eleitoral dos que estão no 
poder para enganar e mistificar a opinião pública.

Como foi oportunamente reiterado, da tribuna desta Casa, pelo eminente Senador Jarbas Vasconcelos, 
repercutindo a expressão do jornalista José Casado, de O Globo: a posição do PT emanada de seus dirigentes 
maiores é um “estuário de mágoas”.

A estratégia, agora vetada, dava a entender que entraríamos numa fase negativa e distorcida da cam-
panha presidencial. Digo negativa, Sr. Presidente, e distorcida porque considero um desserviço à sociedade 
utilizar o horário eleitoral gratuito de televisão para difundir a política do medo.

Esse recurso emocional é antigo e já foi muito utilizado pelos mais diversos partidos em disputas presi-
denciais em todo o mundo. Lembro-me aqui das campanhas do Partido Republicano na Era Bush, quando, volta 
e meia, durante a disputa eleitoral, recordavam-se os temores do 11 de Setembro. Qualquer crítica à guerra no 
Oriente Médio evocava o fantasma do terrorismo. Com isso, os democratas perderam várias eleições.

Muitos estrategistas de campanhas eleitorais dizem que há duas maneiras de mexer com as emoções 
dos eleitores: o medo e a esperança.

Esses mesmos especialistas alegam que imprimir racionalidade na propaganda eleitoral é o caminho mais 
curto para o fracasso. As pessoas não se ligam a números, estatísticas, promessas vagas, propostas de obras, 
enfim, à famosa sopa de dados e realizações que muitas vezes não cabem no orçamento nem na realidade do 
País. Por isso, Sr. Presidente, investem em propagandas espetaculares, com recursos caríssimos, para chamar a 
atenção do eleitorado com apelos emocionais, muitas vezes enganosos e distorcidos.

Pelo meu lado, que vivi outros tempos, em que a campanha eleitoral era acima de tudo disputa de ideias 
e propostas, sempre acreditei que a melhor maneira de falar ao eleitor é utilizar o recurso da verdade, discutin-
do com ele pontos de vista e propostas concretas, mostrando, com clareza, o que se pretende fazer, qual o me-
lhor modelo de gestão e quais os pontos críticos que devem ser atacados para melhorar a vida dos brasileiros.

Um partido verdadeiramente responsável deve apontar erros, apresentar alternativas, mostrar seu pla-
no de trabalho para garantir avanços necessários para promover o crescimento econômico do País e, assim, 
mostrar como pode reduzir as desigualdades sociais, controlar a inflação e promover investimentos em infra-
estrutura para garantir o progresso geral da Nação.

A função de uma campanha eleitoral não é mistificar, mentir, assustar e promover a discordância social, 
açulando o ódio entre as pessoas. Ao contrário: a função de uma campanha eleitoral é fortalecer a democracia 
por meio da divergência de ideias e de propostas em relação ao País.

Nesse aspecto, a boa campanha eleitoral é aquela que reafirma compromissos com a nossa Constituição, 
que enaltece os valores éticos e morais e defende a transparência no uso dos recursos públicos.
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Nesta hora, deve-se fazer um grande esforço para banir a retórica e mostrar um desejo autêntico de tra-
balhar e transformar a realidade do País.

Por essa razão, o Tribunal Superior Eleitoral também considerou condenável, em todos os sentidos, a 
campanha do medo colocada no ar, recentemente, pelo Partido do Governo.

Concordo que se devam fazer alertas, destacar pontos críticos que tenham respaldo no sentimento co-
letivo, mas, criar uma falsa realidade cinematográfica, isso é moralmente condenável.

O Partido dos Trabalhadores foi muito criticado pelo fato de ter veiculado uma propaganda na mídia 
altamente controversa nos últimos dias. Ela chamou a atenção para o perigo dos “fantasmas do passado”, que, 
paradoxalmente, estão cada vez mais presentes no dia a dia do governo. Ficou evidente a tentativa de enganar 
e criar uma ideia falsa sobre a história recente do nosso Brasil.

Nós, da oposição, só temos a dizer à sociedade que estamos dispostos a enfrentar com coragem o futuro, 
temos fé e confiança nas nossas propostas, e estamos preocupados mesmo é com o atual momento do País. 
Queremos fazer um debate sincero, sem maniqueísmo, sem jogo baixo, sem sofismas.

Como afirmou recentemente o ex-Presidente Fernando Henrique, o “passado” – entre aspas – é o Gover-
no do PT, que está há 12 anos no poder, portanto, o que está em discussão hoje é exatamente – entre aspas 
– esse “passado”.

Srªs e Srs. Senadores, milhares de jovens hoje aptos a votar, na verdade, desconhecem a luta contra a 
inflação e a estagnação econômica dos anos 70 e 80. Eles conhecem apenas um passado: aquele que se apro-
veitou, de maneira esperta e oportunista, das conquistas do Plano Real, da estabilidade econômica, do con-
trole imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal e, posteriormente, do bom momento vivido pela economia 
mundial, no período de 2002 a 2008.

Um artigo extremamente esclarecedor publicado na Folha de São Paulo, de autoria do físico e econo-
mista Samuel Pessoa, mostra, com clareza insofismável, que os ganhos obtidos com o governo Lula só foram 
possíveis devido à – entre aspas – “maturação das reformas institucionais do governo FHC e de uma transição 
política muito ordenada” – fecha aspas – entre os dois governos.

Foi essa combinação perfeita que deu ao Brasil alguns anos de crescimento acelerado e ganhos sociais. 
Só que essa bonança, infelizmente, foi mal aproveitada. Ela aconteceu da porta de casa para dentro, pois, da 
porta de casa para fora, nas ruas, o que hoje estamos vivendo é simplesmente o caos.

Os brasileiros estão percebendo as contradições elementares do quadro social: os gastos imensos em 
obras de caráter duvidoso; a corrupção corroendo, de maneira acintosa, todas as instituições; a dramática de-
sigualdade regional; a carga tributária escandalosa; os juros insuportáveis; os conflitos nas cidades e nos cam-
pos; a carestia de alimentos. Enfim, todas essas mazelas impulsionam o desejo de mudança hoje no Brasil e a 
rejeição crescente ao atual Governo.

Por essa razão, não há espaço para propagandas enganadoras, que buscam apenas causar efeitos dis-
sonantes nos corações e nas mentes dos brasileiros. Espero que o eleitor tenha acumulado uma experiência 
histórica que o faça repudiar esse tipo de manipulação mesquinha, que empobrece ainda mais a política e 
mais confunde do que esclarece.

Nesse aspecto, eminente Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, quero reiterar que não estamos mais 
preocupados com o passado – vivemos um novo momento –, nem tememos o futuro – ele poderá ser muito 
melhor! O que estamos com medo é do presente: não sabemos até onde vai o desespero daqueles que perde-
ram o rumo da história e o que poderão fazer diante da perspectiva da perda do poder.

Espero que a recente decisão do Tribunal Superior Eleitoral sirva como alerta para que os marqueteiros 
de campanha busquem, como princípio fundamental da estratégia persuasiva do eleitorado, a ética.

Hoje, existe uma infinidade de ferramentas de comunicação. O povo está mais informado e consciente, 
e não será fácil enganá-lo com dados deturpados e maniqueísmos. Isso faz parte de um passado ao qual defi-
nitivamente não queremos voltar.

Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª a tolerância do tempo e o espírito democrático de me ouvir, é isso 
o que desejo neste instante: manifestar, numa expressão maior do meu sentimento partidário, o que sempre 
pensei na defesa dos direitos que nós criamos na Constituinte, V. Exª e eu, de liberdade de expressão e defesa 
intransigente dos princípios maiores da liberdade.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –Muito bem, Senador Ruben Figueiró. 
Neste momento, convidamos, para usar da palavra, a Senadora Ivonete Dantas.
E o Senador Ruben Figueiró, que tem presidido a sessão nos últimos dias com muita competência, te-

nho certeza de que vai,...
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) (Fora do microfone.) – Sou seu substituto legal.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – (Risos.) ... no momento adequado, as-
sumir a Presidência para que eu faça o meu pronunciamento.

Agora fala a Senadora Ivonete Dantas, mas antes, Senadora, permita que eu leia somente os seguintes 
ofícios.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício n° 
961/2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação desta Casa o Projeto de Lei 
de Conversão n° 10, de 2014, que altera as Leis n°s 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui o Programa 
de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores – Inovar-Auto, e 
a 12.873, de 24 de outubro de 2013; e dá outras providências (proveniente da Medida Provisória n° 638, de 2014).

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com referência ao Projeto de Lei de 
Conversão n° 10, de 2014, que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria encontra-se esgotado; e o de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 2 de junho.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência inclui a matéria na Ordem do Dia do dia 27 de maio, terça-
-feira próxima.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência lembra às Senadoras e 
aos Senadores que o Senado Federal está convocado para uma sessão especial a realizar-se segunda-feira, dia 
26, às 11 horas, destinada a comemorar o transcurso dos 50 anos da instalação do Escritório de Representação 
do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) no Brasil, nos termos do Requerimento 
n° 102, de 2014, do Senador Cristovam Buarque e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – No momento adequado, eu farei a lei-
tura das outras Medidas Provisórias que estão chegando da Câmara dos Deputados.

Com a palavra, a nobre Senadora Ivonete Dantas.
A SRª IVONETE DANTAS (Bloco Maioria/PMDB – RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, venho a este plenário, nesta manhã, com o compro-
misso de engrossar a voz daqueles que clamam por segurança pública em meu Estado e, por que não dizer, 
em meu País. São alarmantes os números que nos chegam. O problema da segurança pública não pode per-
manecer sem solução. A cada ano aumentam o número de pessoas morrendo e temerosas de serem assalta-
das em suas cidades.

As cidades interioranas assustam muito mais do que os grandes centros, uma vez que já foram tidas como 
cidades pacatas, por possuírem poucas ocorrências. No entanto, esta realidade modificou-se, e justamente 
quando as mesmas não estavam preparadas para o combate efetivo a esses autores de crimes prejudiciais à 
sociedade brasileira, tudo se transformou.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, em meu Estado esses dados têm se tornado assustadores. 
Em uma pesquisa realizada por mim, nos últimos dez anos é possível identificar uma falta de compromisso e 
de investimentos na área de Segurança Pública, principalmente a ausência de um planejamento estratégico, 
pois o que parece algo inadmissível se tornou realidade em meu Estado: permitiram que o quadro da Polícia 
Civil chegasse a ter apenas 29% do seu quantitativo ideal, uma vez que os policiais se aposentaram, pediram 
exoneração por terem sido aprovados em outros concursos, faleceram. Enfim, por uma série de razões esse 
número foi caindo e nada fizeram para permanecer com o quadro completo.

Ocorre, Sr. Presidente, que, se eu não tenho quem investigue o crime, faça o registro e instale o inqué-
rito, eu estou negligenciando a população de um serviço público a que ela tem direito e que está inscrito na 
Constituição brasileira. O serviço de inteligência deve funcionar com tamanha eficácia, pois ele é a base para 
a solução do crime.

Srªs e Srs. Senadores, é necessário ter quem investigue, ter quem prenda e ter onde prender. Na região 
do Seridó, especificamente em Caicó, minha cidade, até há pouco tempo tínhamos um único delegado. Até há 
poucos dias. Tínhamos um único escrivão e um único agente. Vale aqui ressaltar que a Governadora convocou 
mais quatro novos delegados e mais oito novos escrivães. No entanto, não adianta convocar somente novos 
funcionários; é necessário dar as condições de trabalho para que esses homens possam atuar de maneira efi-
caz no combate ao crime e à violência instalada na região.

Isso é um absurdo! 
Como Senadora do Rio Grande do Norte, procurei o Secretário de Estado da Segurança Pública, General 

Monteiro, e, ao questioná-lo sobre as medidas que estão sendo feitas para a melhoria da segurança em nosso 
Estado, foi-me dito o seguinte: 

Quanto às medidas, temos intensificado operações policiais, na divisa com a Paraíba, envolvendo ou 
não a Policia Militar do Estado da Paraíba. Estamos promovendo a valorização dos PMs por meio da Lei 
de Promoção de Praças, e aumentando a diária operacional. Isso vai gerar mais voluntariado para mis-
sões de prevenção. 
A violência aumentou em quase todo o Brasil, mesmo em Estados que investiram muito em equipamen-
tos e salário de pessoal. Estamos também promovendo acordos de cooperação com prefeituras, para 
maior aproximação da Policia Militar com a população, e orientando que os Municípios organizem suas 
Guardas Municipais e Conselhos de Segurança. A Segurança Pública merece e espera receber recursos 
específicos, nos moldes da educação e saúde. 
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O Secretário pontuou aspectos que são direitos adquiridos pelos praças e oficiais. Porém, o que o povo 
do meu Estado quer ver são os homens nas ruas, com condições de trabalho. Precisamos de viaturas novas e 
capazes de se deslocarem para a realização de uma perseguição. No entanto, Sr. Presidente, o que temos na 
região do Seridó, composta por estradas vicinais, o que facilita a fuga dos criminosos, são veículos tipo Gol que 
dispõem de uma cota de combustível semanal e que, quando ela se acaba, ficam parados.

A Polícia Militar, sob o comando do Major Costa, na região do Seridó, realiza um trabalho além do que 
deve realizar, uma vez que, se levarmos em consideração o quantitativo populacional de Caicó, que possui, 
aproximadamente, 67 mil habitantes, a Polícia Militar possui apenas 20 homens por dia nas ruas. Dividindo-se 
esse número pelo total da população, um policial deve proteger mais de 3 mil habitantes.

Sr. Presidente, nessa mesma cidade, já contabilizamos o assalto de número 71 nesses cinco primeiros 
meses do ano, além de nove homicídios. Um clima de insegurança se perpetuou na cidade e nós não vemos 
mais familiares em suas calçadas.

O que entristece e angustia é que uma senhora de 81 anos que estava na calçada foi assaltada e faleceu 
em poucos dias em virtude da violência.

Uma senhora de 84 anos dizia que o único lazer que tinha era se socializar nas calçadas, porque ela criou 
8 filhos e hoje não pode sentar nas calçadas e ver seus netos brincando, contando e trocando figurinhas. Isto é 
muito lamentável. Com uma vida já limitada, pois já não tem mais como se locomover, pelo menos estava ali, 
ao lado dos seus vizinhos, trocando suas ideias e comentando as notícias do dia ou acompanhando e obser-
vando seus netos e bisnetos brincando com seus vizinhos.

Na cidade de Caicó temos praticamente um assalto a cada dois dias. São cidadãos de bem, trabalhadores 
e trabalhadoras que estão sendo violentados, na maioria das vezes, por jovens de menor idade. Esse fato se 
consolida na região do Seridó, no Rio Grande do Norte e em todo o País. A juventude de tantas lutas e batalhas 
agora caminha para o lado errôneo do desenvolvimento e do progresso da Nação. Precisamos resgatar esses 
homens e mulheres que se inseriram no mundo das drogas e da criminalidade.

A droga tomou conta das cidades interioranas, e a população é a grande prejudicada. Os jovens estão se 
matando ao consumirem esses entorpecentes, praticando crimes, ostentando poder e luxúria. O seu grau de 
satisfação nunca é bastante e eles sempre querem mais e mais. A população fica temerosa e os aposentados 
têm sido os grandes alvos deles.

Precisamos repensar também, nesta Casa, o Estatuto da Criança e do Adolescente. O jovem de hoje co-
mete crimes bárbaros como uma pessoa adulta, e, quando se dá sua detenção, os Ceducs estão lotados, favo-
recendo a sua liberdade logo em seguida.

São crianças envolvidas no mundo da criminalidade, gerando um desconforto na sociedade em que 
vivemos. Precisamos agir, rapidamente. É necessário fazer da segurança pública uma política pública prioritá-
ria, assim como a educação e a saúde. É preciso destacar a importância desta área junto a nós representantes 
do povo, que ouvimos o clamor de toda a população diariamente, na imprensa falada, escrita ou até mesmo 
quando eles nos telefonam ou encaminham e-mail aos nossos gabinetes.

É necessário discutir e aprimorar este assunto, pois o Brasil do futuro será composto por nossos filhos, 
netos e bisnetos. Com isso, as providências precisam chegar a quem clama.

Srªs e Srs. Senadores, é preciso pensar o Brasil que queremos. Nós, como representantes do povo Brasi-
leiro, não podemos deixar essa violência tomar conta de nossas vidas. Precisamos nos encorajar e reivindicar 
de todos os Poderes constituídos. 

Aqui registro a bravura dos que compõem a segurança pública do meu Estado. Hoje, ao manter contato 
com o Secretário de Segurança, General Monteiro, eu me coloquei à disposição dele para contribuir no que 
me compete como Senadora da República e como cidadã para encontrarmos alternativas viáveis a serem im-
plantadas em curto, médio e logo prazo, uma vez que há necessidade de um planejamento estratégico, não 
para esbarrar apenas em medidas emergenciais, mas para contribuir em condições de trabalho digno a todos 
os que compõem a segurança pública do meu Estado.

É, no mínimo, alarmante que um Estado pequeno como o meu tenha chegado, agora, no mês de maio, 
a 600 homicídios, quando, há dez anos, a metade desse número era o resultado do ano inteiro. É bem verdade 
que a realidade se modificou. Porém, o que se torna perceptível é a capacidade de evolução que não tivemos 
para acompanhar as transformações no tocante à oferta de segurança pública para a população.

Sr. Presidente, fica aqui o meu registro de indignação e tristeza. Ao mesmo tempo, eu me somo ao povo 
brasileiro, principalmente ao povo potiguar, para, juntos, construirmos alternativas de melhoria para este en-
frentamento às ondas de crimes ocorridas. 

Na oportunidade, solicitarei, ainda, uma audiência junto ao Ministério da Justiça para estabelecermos 
uma linha de ação emergencial no Rio Grande do Norte, combatendo essa terrível sensação de insegurança.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada pela atenção de todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Ivonete Dantas. 

Parabéns pelo seu pronunciamento, com o brilhantismo de sempre.
Neste momento, passo a presidência ao Senador Ruben Figueiró, para que eu possa fazer o meu pro-

nunciamento. (Pausa.)

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra o Sr. Senador Paulo Paim, 
pelo tempo que julgar necessário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente, Senador Ruben Figueiró, eu venho à tribuna com dois objetivos: o primeiro, claro, é discorrer 
sobre temas que entendo importantes... Mas eu também gostaria, Sr. Presidente, que V. Exª, pela responsabili-
dade do momento, me acompanhasse nesta preliminar ou neste preâmbulo.

Há medidas provisórias que cairão na semana que vem e nós temos que fazer a leitura delas hoje. Para 
que se faça a leitura delas, eu usarei o tempo necessário para que as medidas, que são de interesse nacional, 
cheguem da Câmara. São cinco medidas provisórias. Falarei até que elas cheguem e V. Exª possa fazer a leitura 
delas, para que a gente possa, democraticamente, debatê-las na terça-feira e na quarta-feira. Por isso, eu cum-
prirei o meu papel aqui, na tribuna, falando pelo tempo necessário para que as medidas provisórias que estão 
vindo da Câmara cheguem às mãos de V. Exª.

Então, já esclareço que farei um pronunciamento tranquilo, com calma, sem pressa, e sei que teria a par-
ceria de V. Exª para que a gente possa ajudar o País no sentido de que essas medidas provisórias, que são de 
interesse nacional, possam ser lidas ainda no dia de hoje.

O objetivo era ler as medidas provisórias no dia de ontem – e havia já uma decisão tomada, inclusive com 
a participação de V. Exª e do Senador Pimentel –, mas o Senador Pimentel teve que viajar para o Ceará e me soli-
citou que eu, juntamente com V. Exª, ajustássemos esta sessão para que as medidas provisórias possam ser lidas.

Então, eu vou desenvolver, aqui, o raciocínio. Sei que terei apartes de V. Exª em certos momentos e, com 
satisfação, eu vou dialogar com V. Exª no período em que ficar na tribuna.

Já aconteceu, uma vez, de eu ter ficado na tribuna por quatro horas, porque o momento exigia. Como o 
tempo limite era meia-noite, eu tinha que levar a sessão até a meia-noite; e conseguimos fazer isso, claro, com 
a parceria de quem estava no exercício da Presidência.

Eu espero que, hoje, não sejam necessárias quatro horas na tribuna. Espero também que outros Senado-
res cheguem ainda hoje pela manhã e, assim, nós possamos dividir o tempo para que o Senado cumpra a sua 
missão de votar essas MPs, que se transformarão em leis a partir do momento em que a Presidenta sancioná-las.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB-MS) – V. Exª me permite interrompê-lo?
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – De pronto. V. Exª está com a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB-MS) – Nós estamos aqui, a Srª Senadora Ivonete 

Dantas e eu, dispostos a acompanhá-lo pelo tempo que for necessário, porque esta é a nossa missão aqui no 
Senado da República: atender os reclamos que o povo nos faz.

Eu acredito que essas medidas provisórias devem ser analisadas com espírito público, e, para permitir 
que isso aconteça, nós ficaremos aqui pelo prazo que for necessário, dispensando a Senadora Ivonete Dantas 
se ela tiver uma necessidade maior.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – É; a Senadora Ivonete me informou que estaria dis-
posta...

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. �������������������������������������������������������������Bloco Minoria/PSDB-MS) – Cumprimentando-a pelo seu pronuncia-
mento com relação à segurança pública em seu Estado, aproveito para dizer a V. Exª que não é diferente dos 
demais Estados do País.

Nós precisamos de uma política nacional de segurança pública, iremos persegui-la e haveremos de con-
quistá-la, porque não é possível mais nós ficarmos nessa situação de leniência diante do crime e, sobretudo, 
do crime organizado.

Quero também, como fez o Senador Paulo Paim, estender a V. Exª os meus cumprimentos pela oportu-
nidade do discurso que V. Exª acaba de pronunciar para o Brasil.

Cumprimento V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – A Senadora Ivonete Dantas me comunicava, antes, à 

Mesa, que ela não poderia ficar o tempo que até gostaríamos de sua presença, porque ela tem problema com 
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o horário de voo nesta sexta-feira. Contudo, também quero, de pronto, cumprimentá-la pelo pronunciamento 
que tratou da segurança e da violência.

O que há hoje, no País, é o que chamo de banalização da vida. Por isso, o tema que V. Exª traz, que se 
referiu a essa situação. E acontece em seu Estado e em todo o País. Olha que, ainda ontem, vi mais um crime 
absurdo. Simplesmente, o pai brigou com a mãe e matou o filho de dois anos. Um bebê! Eu vi o bebê deitado. 
E o matou a facadas! Veja a que ponto chegamos com relação à banalização da vida e da violência. Tanto assim, 
Senadora, que entrei com requerimento, na Comissão de Direitos Humanos, de realização de uma audiência 
pública para nós debatermos a violência e a banalização da vida. Para esse evento, estou chamando psiquia-
tras, psicólogos, o Ministério da Justiça, enfim, convidamos lideranças que trabalhem nesse contexto, a fim de 
podermos analisar o que está acontecendo.

Além – é claro – do problema das gangues, da violência, temos o caso do Rio Grande do Sul, que comen-
tei outro dia: a madrasta e o pai, com o envolvimento deste pelo que tudo indica – e assumo o que digo aqui 
–, mataram o filho e o enterraram, um menino, se não me engano, de 11 anos. E há quem diga que o enterra-
ram vivo ainda. Isso tudo porque não queriam dividir a herança, já que, como a mãe havia morrido, o menino 
tinha direito à herança. E, daí, fizeram um ajuste – o pai, a madrasta e uma amiga desta – para matar o menino. 
Vejam a que absurdo nós chegamos!

Outro caso, aqui de Brasília, que vi e me deixou chocado, Dois homens, dois amigos, brigaram entre si 
porque um devia ao outro R$160,00. Como o devedor pagou R$100,00, não pagando os R$60,00 restantes, o 
credor foi lá e matou os dois filhos do outro. Que resolvessem seus problemas os dois homens, mas, covarde-
mente, matar as duas crianças!

Estamos falando do Brasil, mas, claro, podemos olhar a questão da violência no plano internacional. Te-
mos o caso da Nigéria, onde 278 meninas foram raptadas para servirem como instrumentos de negociação 
para buscar fazer com que aqueles que estão no governo do país libertem alguns adversários de guerrilha e 
que estão presos. Enfim, não conheço o mérito da questão, mas que façam o que bem entendem, mas daí a 
sequestrar 278 meninas?! E, pior, segundo informações que nos chegaram, estão sendo abusadas! Meninas de 
colégio que foram seqüestradas! E isso virou uma briga interna no governo daquele país.

São coisas que não dão para entender, não dão para aceitar, e a nossa indignação temos de mostrar aqui. 
E não importa o país! Para mim, pode ser nos Estados Unidos, em Cuba, no Brasil, na África ou na Ásia, enfim, 
onde for, não importando o continente, nós temos de refletir sobre essa questão da violência e da banalização 
da vida.

Por isso, meus cumprimentos pelo seu pronunciamento, que trouxe este tema à tribuna do Senado. E nós 
queremos marcar, ainda antes do recesso, esse debate na Comissão de Direitos Humanos e, claro, no cenário 
nacional, mas tendo essa visão de para onde vamos, de para onde está indo a humanidade, porque, se não se 
respeita a vida, não respeitam mais nada. E digo isso porque o ato mais cruel de todos é o de tirar a vida do outro. 
Contudo, nesse caminho, há um monte de atos cruéis que nós condenamos e que vamos sempre questionar.

Parabéns a V. Exª pela abordagem do tema que trouxe à tribuna: a violência.
Sr. Presidente, com essa rápida consideração, mediante comentário feito por V. Exª ao discurso da Sena-

dora, queria, agora, discorrer sobre os temas que me preparei para aprofundar nesta manhã. E são diversos, 
Sr. Presidente. E eu o falei, claro, com a calma e a tranquilidade que o momento exige, para que V. Exª tenha o 
tempo necessário de ler as medidas provisórias que estão chegando da Câmara dos Deputados.

Inicialmente, Sr. Presidente, quero fazer um registro sobre o Dia do Trabalhador Rural, esses homens e 
mulheres, que, de mãos calejadas, como falamos, de sol a sol ou com o nascer do sol e o encontro com a lua, 
se dedicam a produzir o alimento que vem para as nossas mesas; que não são valorizados, no meu entendi-
mento, pela força do seu trabalho, seja manual, seja já com a tecnologia das máquinas. É sobre esses homens 
e mulheres que quero falar.

Por isso, toda vez em que me perguntam se vai haver um retrocesso na aposentadoria do trabalhador e da 
trabalhadora rural, digo que só por cima do meu cadáver. E tenho certeza de que não é uma posição só minha. 

É um direito que nós conquistamos juntos – V. Exª estava lá – na Constituinte. Nós fomos constituintes, 
eu e V. Exª, Senador Ruben Figueiró – claro, 513 mais 81 Senadores, nós fomos constituintes. E lá consagramos 
o direito à aposentadoria para o trabalhador rural, que é ainda um salário mínimo, o que é muito pouco, não é? 
E agora há quem diga que querem alterar, para reduzir, para piorar. Não! Não passarão. Aqui não passa! Tenho 
certeza de que os Senadores não vão permitir que isso aconteça.

Então, é sobre eles que eu quero falar. Quero falar da Contag e das ações que vão na linha da valorização 
do trabalhador rural.
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O Brasil comemora no domingo, 25 de maio, o Dia do Trabalhador Rural, o homem e mulher na luta diá-
ria, com calos nas mãos, corpo envergado, sonhos na mente e olhar sempre em frente, buscando o desenvol-
vimento do País e de fazer com que a alimentação chegue à mesa de toda a nossa gente.

Há problemas, dificuldades, mas a esses mais de 16 milhões de homens e mulheres, que estão lá na área 
rural, lá no campo, segundo o IBGE, fica aqui a minha homenagem.

Cito aqui a reflexão, que depois se transformou, inclusive, em uma canção, do saudoso tronco missio-
neiro Cenair Maicá.

Trabalhando, trabalhando não viu a vida passar
O suor que regou a terra nem sementes viu brotar
Trabalhando, esperando, enfrentando chuva e sol
Enxada na terra alheia nunca traz dia melhor.
Assim a geada dos anos foi lhe branqueando a melena
E este homem rural hoje é peão de suas penas.

Aqui, claro, esse grande cantor nativista, Cenair Maicá, quis valorizar o trabalhador rural e, ao mesmo 
tempo, assegurar a ele o direito à terra, isto é, que ele tenha direito ao seu pedaço de terra para produzir, para 
trabalhar, e não só trabalhar de agregado, de empregado, ou trabalhar ganhando um percentual sobre aquilo 
que ele produzir. Nós temos que assegurar ao nosso povo trabalhador o direito à terra, e aqui o nosso querido 
Cenair Maicá faz essa homenagem.

Sr. Presidente, o Grito da Terra, coordenado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricul-
tura (Contag), está na sua 20a edição.

A pauta do movimento conta com 23 itens, e faço questão aqui de destacar alguns.
Reforma agrária, que é o direito à terra.
A gente fala, às vezes, de reforma agrária e alguns se assustam. Não tem que se assustar com a reforma 

agrária. A reforma agrária aconteceu na maioria dos países do mundo. Quem de nós, quando jovem, não viu 
aqueles filmes norte-americanos em que as caravanas entravam terra adentro e, às vezes, faziam até uma cor-
rida para pegar o melhor lugar. Ali não deixou de ser uma reforma agrária, permitindo aos pioneiros o direito 
à terra, onde a terra foi distribuída.

Claro que séculos se passaram e nós temos neste País continental – e eu fui constituinte, V. Exª também 
–, e nós colocamos lá que a reforma agrária tem que ser feita sobre a terra não produtiva. Porque tem muita 
terra que fica só para especulação. E, quando a terra fica só para especulação, vamos discutir, vamos aprofun-
dar. Temos conflitos nessa área entre indígenas, quilombolas e agricultores. Todos têm que ter direito a seu 
pedaço de terra.

Agricultores que, muitas vezes – e V. Exª acompanhou esse debate e eu vi seus pronunciamentos –, foram 
incentivados pelos governos, de dez, vinte, trinta, quarenta, cinquenta anos atrás, a ir para tal região, onde lhes 
foi assegurado o título da terra. Os anos se passaram e, olhando o texto da Constituição, foi visto que aquela 
terra, na verdade, deveria pertencer ou aos indígenas ou mesmo a comunidades quilombolas.

Agora, o que vão fazer? Vão pegar os agricultores, que eu estou aqui homenageando, e simplesmente 
tirar eles da terra? Não! Não é justo, porque eles receberam do poder constituído o direito de estar lá. Por isso, 
eu defendo a tese da indenização com preço justo a quem de direito.

Com isso, claro, se eu estou – seja índio, quilombola ou agricultor – naquela região, se eu for indenizado 
pelo valor real das benfeitorias, eu tenho condição de comprar uma outra terra em outro lugar. Enfim, claro 
que os três não poderão ficar no mesmo espaço, pois até a física diz que é impossível.

Então, o caminho é a indenização justa. Com isso, ninguém perde. E o Estado, que foi responsável, na 
verdade, por criar o conflito, como há casos no Rio Grande do Sul, vai responder pelo que fez, indenizando a 
preço real e justo, inclusive as benfeitorias.

Além da reforma agrária, o movimento fala de valorização da agricultura familiar. Essa é a que mais pro-
duz no País o alimento para nossas mesas.

Fala a Contag, o Grito da Terra, do meio ambiente, da defesa da água, da floresta, dos rios, dos peixes, 
dos jardins, das flores, da não poluição, enfim, a beleza daquilo que nos dá a vida, porque é o meio ambiente 
que nos dá a vida. 

Se poluirmos o Planeta, estaremos nos condenando à morte imediata. Que a morte virá um dia a todos, 
virá, mas que venha no tempo certo e que permita a todos viver, envelhecer e morrer com qualidade de vida 
e com dignidade. 
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Por isso a defesa do meio ambiente é algo fundamental para a vida do Planeta, para a vida dos pássaros, 
para a vida dos peixes, para a vida dos homens, das mulheres, enfim, para todos os seres vivos. A vida das flores, 
por que não lembrar? Como é bonito ver as flores! Eu sou um amante da primavera, porque é a estão das flores. 

Eles falam da valorização da juventude e da sucessão rural. O que diz aqui? Tem que haver, sim, política 
de incentivo para que a juventude não venha para os grandes centros, deixe o campo, a área rural, e deixe de 
produzir, consequentemente, porque lá ele não tem incentivo nenhum para ficar. 

Desde o aparato tecnológico dos novos tempos, não só da televisão, mas da internet, de todas as redes 
sociais, que eles possam ter seu carro, que possam ter estrutura, como se na cidade estivessem, só que traba-
lhando lá, na busca permanente, ceifando, adubando, fecundando a terra para que o alimento chegue, como 
eu digo, à mesa da nossa gente.

Muito carinho eu tenho pela juventude rural, aquela juventude que está ficando no campo. Houve um 
período em que não havia nenhum tipo de incentivo, e o que a juventude rural fazia? Deixava os avós, os pais e 
se mandava para a cidade, muitas vezes para morar em favelas, em periferias, aumentando o cinturão de miséria. 

Contendo essa caminhada sem limite, que é um direito deles também... Eles têm que ter a opção de vir 
para a cidade ou não vir. Se ficarem lá, que haja, inclusive, universidade lá. Que haja escolas de qualidade lá, 
que haja saúde de qualidade lá, que haja estradas com infraestrutura para escoar a produção lá para chegar 
com qualidade na cidade. 

Por isso estão corretas aqui a nossa Contag e o Grito da Terra. 
Lembram-se eles aqui do assalariado rural. Sim, nem todos poderão ter acesso direto à terra. Pois bem, 

se nem todos terão, que tenham um salário decente. Então, eles falam que o assalariado rural tem que ter os 
mesmos direitos celetistas de um assalariado que está na cidade.

Aqui, no Parlamento, eu digo que o certo seria contratarmos todos pela CLT, e não no esquema terceiri-
zado, porque nós sabemos que só dá problema todos os dias. Quantas vezes eu tive que, aqui, reunir os tercei-
rizados, porque o tal de malandro, que eu chamo gato, simplesmente sumia e não pagava nem salário, nem o 
auxílio alimentação, nem transporte para o trabalhador terceirizado. O certo seria todo mundo ir para a CLT, e 
acabava-se com essa situação, que estou valorizando aqui, do assalariado rural.

O Plano Nacional de Produção Orgânica, por exemplo. Sabemos a importância que é a produção orgâ-
nica. Eu mesmo vou ao Ceasa de vez em quando e vou àquele espaço que é de produção orgânica, ou seja, 
sem agrotóxico. 

Agroecologia, políticas sociais. Falam também das relações internacionais do nosso comércio e na relação 
também humana, em nível internacional, com os agricultores do Brasil e de outras partes do mundo. Falam da 
organização e da questão sindical.

Eu, que vim do berço sindical, sempre digo que estou Senador. Estou no Parlamento há quase 30 anos 
junto com V. Exª. Foram quatro mandatos de Deputado Federal e dois de Senador não completos. Por isso qua-
se 30 anos. Quando completar, em 2018, serão 32 anos.

Agora, a estrutura sindical, com a sua organização, é fundamental. Os trabalhadores rurais também têm 
o direito, na sua organização, de ser livres, livres. Eu amo a palavra “liberdade”. Eu digo sempre que liberdade e 
amor se confundem na minha concepção, porque não há liberdade sem amor e não há amor sem liberdade. 
Eles querem ter liberdade na sua visão do enquadramento sindical, porque o sindicato é o primeiro instru-
mento legal que pode mediar, conciliar, para evitar o confronto entre uma parte e outra, entre empregado e 
empregador, só como exemplo. O sindicato cumpre esse papel. 

Eu vim do berço da família sindical e tenho muito orgulho disso. Se um dia eu deixar o Parlamento, vol-
tarei a militar nas ruas, nos campos, nas construções, com a experiência do Parlamento, sempre valorizando a 
questão sindical e também incentivando. Estive ontem com um menino, jovem, fruto da jornada de junho e de 
julho, incentivando-o para que participe cada vez mais da vida política do País, porque eles serão os quadros 
que, no futuro, estarão aqui, na tribuna. Nós passaremos, e outros virão.

Então, é fundamental que as escolas de formação, seja de sindicalistas, seja de quadros para os partidos 
respectivos, sejam proliferadas, sejam aumentadas. 

Nós nos lembramos muito bem de que, após a ditadura, havia – e há –um livro que falava sobre a juven-
tude castrada, porque nos tiraram o direito da palavra, de falar. Por isso o termo “juventude castrada”. Muitos 
preferem dizer “calada”, mas eu digo “castrada” mesmo, pois me tiraram aquilo que, naquele momento, era 
tão importante, que era a fala, poder me expressar, dizer, pensar e fazer o que fosse melhor para o nosso País.

Por isso é que eu acho importante que aqui eles tenham lembrado com muita força da questão do sin-
dicalismo. É um debate que nós temos que continuar fazendo. Eu até disse, Senador Ruben Figueiró, em uma 
oportunidade, que no momento em que nós elegemos o Presidente Lula, que foi um grande quadro do movi-
mento sindical – hoje é um grande quadro da política partidária do nosso País o ex-Presidente da República –, 
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o movimento sindical ficou numa posição meio que quase perdendo a identidade, não sabendo se tinha que 
fazer pressão no Governo, pois um sindicalista do nosso campo, do meu campo – porque eu ajudei muito nes-
se processo –, estava lá, ou se devia ajudar, ou pressionar. Eu sempre digo que a forma de ajudar é pressionar.

Há uma frase antiga do Mandela que eu gosto de repetir sempre. Mandela, quando sai do cárcere e assu-
me a presidência pelo voto direto da África do Sul, acabando com o apartheid e buscando a conciliação entre 
negros e brancos, em um estádio de futebol lotado de líderes, negros e brancos, sindicalistas e partidários, ele 
disse: “Querem ajudar o meu governo? Pressionem-me, pressionem o meu governo, mobilizem-se. Não achem 
que está tudo resolvido porque me elegeram presidente. Com vocês pressionando, eu poderei mostrar para a 
elite que o povo trabalhador, enfim, aqueles que não estão nos palácios têm a sua pauta, apresentam as suas 
reivindicações, e nós temos que atendê-los, claro, dentro do possível.” 

Eu sempre tive essa visão, tanto que cinco anos atrás escrevi um livro chamado O Rufar dos Tambores, e 
digo no livro que estou com saudade da batida do tambor nas ruas. E sou do PT, ajudei a eleger o Presidente 
Lula, mas acho que a batida permanente do tambor faz com que os palácios entendam que o povo trabalhador 
não pode ser chamado só para carregar o piano. Ele tem que ter o direito de entrar no baile, de dançar, de can-
tar, de namorar, de jantar, de almoçar, enfim, de participar ativamente desse momento pelo qual o País passa.

Por isso, vejo com alegria que o movimento sindical está mais nas ruas, mais mobilizado, principalmen-
te a partir da onda positiva. Quando falo em onda, lembro do mar – já que falo tanto em água e natureza, até 
porque sou de peixes –, da onda positiva embalada pelo surfe da juventude. Essa onda foi muito positiva. Ela 
trouxe nosso povo para a rua, para mobilizar, claro que contra. Eu estava na audiência e disse para eles, na 
segunda-feira, porque me reuni com eles na segunda. Aos líderes que participaram – não todos, claro – dos 
movimentos de junho e de julho, eu sempre disse a eles, desde o primeiro dia que incentivei, que fossem con-
tra o quebra-quebra, contra qualquer tipo de vandalismo, contra agressão de ambas as partes, seja da polícia, 
seja do militante. O militante que vá com a sua bandeira, seu panfleto, com as suas flores na mão, com o seu 
poder de convencimento e de mobilização, mas, quebrar, invadir, seja uma lojinha, seja um banco, não. Nesse 
caso, nunca terão o meu apoio. Agora, mobilizar, pressionar, é isso o que o povo brasileiro quer. O povo, quan-
do quer protestar, não está pensando em quebrar. 

Sempre conto uma história, Senador. Em plena ditadura, saí de Canoas, cidade em que presidi o sindi-
cato, com cerca de cinco mil trabalhadores, em uma caminhada, de Canoas a Porto Alegre, a pé, que demorou 
quase uma tarde. Era muita gente. Saímos com cinco mil, chegamos a Porto Alegre com cerca de vinte, vinte e 
cinco mil pessoas. Entrei pela Farrapos adentro, subi, fui para a frente do Palácio do governador, que era indi-
cado à época, e disse para as forças que acompanhavam essa grande caminhada de vinte mil pessoas: “Vocês 
não interfiram porque nenhum vidro será quebrado e nem em um jardim ou em uma grama nós pisaremos”. 
E foi o que aconteceu.

Chegando em frente ao Palácio – recordando aqui essa era sindical –, começaram a dizer: “Vamos invadir o 
Palácio. Contra a ditadura.” Eu peguei o microfone e disse: “Não à invasão, não à provocação, ninguém vai invadir 
o Palácio. Nós vamos fazer uma comissão e vamos dialogar com o governador em exercício.” Assim o fizemos.

Foi dessa forma que nós caminhamos tanto por este País. E digo “nós” porque foram milhares, milhões 
de pessoas. Lembro-me aqui do grande Teotônio, o Cavaleiro da Esperança, que lotava cada assembleia em 
que chegava para falar da anistia e da volta plena da democracia, e o movimento sindical cumpriu o seu papel 
naquele período.

Sr. Presidente, o Grito da Terra, liderado pelos sindicalistas da Contag, ao todo apresenta mais de 300 
reivindicações, entre elas o assentamento de 150 mil famílias e um montante de R$51,4 bilhões para o de-
senvolvimento sustentável da agricultura familiar, sendo R$30 bilhões para crédito de investimento e custeio 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ) e R$21,4 para as demais políticas e 
programas, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), assistência técnica, Garantia-Safra, Seguro da 
Agricultura Familiar (Seaf ), entre outros.

Como todos os anos faço aqui mesmo desta tribuna, dou o meu total apoio, de coração, de alma e de 
sentimento aos trabalhadores rurais e ao Grito da Terra.

Quero também destacar, Sr. Presidente, que a Presidenta Dilma anunciou nesta semana, numa reunião 
com os líderes sindicais da Contag e líderes do campo e daqueles que estão na cidade, mas que estão traba-
lhando para manter o homem e a mulher no campo, que o Plano Safra do biênio 2014/2015 terá R$24,1 bilhões 
para custeio e investimento. O valor global do programa será divulgado na próxima segunda-feira, dia 26, lá 
no Palácio do Planalto. Os líderes do Grito da Terra estarão lá.

Sr. Presidente, falo agora do Ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto. 
Miguel Rossetto foi um sindicalista do meu sindicato lá em Canoas, quando eu era presidente. 
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Eu me elegi Constituinte; um período depois, Marco Maia, que também era do meu sindicato, se elegeu 
Deputado Federal, e foi Presidente da Câmara. Miguel Rossetto, também da base metalúrgica do sindicato que 
eu presidia, era um líder, principalmente em uma empresa chamada Coemsa, uma grande empresa, mas, na 
caminhada, ele se elegeu Deputado Federal, foi vice-Governador do Estado e foi considerado um dos cinco 
homens que mais tinham informação e conhecimento sobre biocombustível no mundo. 

Hoje, Miguel Rossetto, ex-sindicalista, inclusive do Polo Petroquímico, é Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, e disse, esta semana, que os R$24,1 bilhões permitirão a assinatura de 2,5 milhões de contratos por 
famílias assentadas ou de agricultores familiares. Naquela linha que eu dizia, da importância de manter o ho-
mem – e tenho o cuidado de dizer: e a mulher – no campo para continuarem produzindo com qualidade de 
vida e não serem seduzidos para virem para os grandes centros.

Os R$24,1 bilhões significam um aumento de 14,7% em relação aos R$21 bilhões disponibilizados para 
o biênio 2013/2014. 

Também foi assinada uma portaria que permite repassar ao programa de reforma agrária do Governo – 
e eu falei tanto aqui da reforma agrária antes – as chamadas terras – e isso vai na linha do que eu argumentava 
– devolutas ou confiscadas pela União. São aquelas terras entregues à União por devedores. 

O Ministro Rossetto nos disse que isso vai permitir que o estoque de terras inativas seja repassado à 
reforma agrária e, assim, se tornem mais produtivas. Terras mais produtivas, mais alimentos com qualidade e 
mais baratos na mesa do nosso povo, de toda a nossa gente. 

Sr. Presidente, não sei se V. Exª quer citar as galerias, visitantes que devem ter vindo de outras partes do 
Brasil.

Eu estou fazendo aqui uma homenagem ao Grito da Terra e aos trabalhadores rurais, esses homens e 
mulheres de mãos calejadas que dedicam suas vidas a produzir alimentos para a mesa de toda a nossa gente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Permita-me, Senador Paulo Paim, tam-
bém utilizar esta oportunidade para saudar os estudantes do curso de Direito da Universidade Funorte, de 
Montes Claros.

Vocês estão ouvindo o pronunciamento do Senador Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores, do Rio 
Grande do Sul. 

Quero dar a vocês um testemunho: fui, como o Senador Paulo Paim, Constituinte que elaborou a Carta 
Magna de 1988, que é o símbolo da nossa nacionalidade. Nós nos orgulhamos – todos nós nos orgulhamos! 
– de ter participado daquele grande acontecimento, contribuindo, assim, com a nossa parcela de civismo e 
de idealismo, na construção da liberdade, do direito de se expressar, do direito de ir e vir, do direito à proprie-
dade, da segurança de todos os trabalhadores, da educação para a juventude. Enfim, tudo isso está na nossa 
Constituição, como um testemunho do esforço de 513 brasileiros e brasileiras que ajudaram a construir aquele 
edifício constitucional. 

Vocês todos são jovens. Eu deixei a faculdade, Senador Paim, por volta de 1957. Estou, hoje, com 83 anos 
de idade. Mas quero dizer a vocês, jovens, que aquele sentimento de Pátria e de idealismo que me motivou, no 
tempo de universidade, permanece ainda em mim. E sempre uso, com meus colegas Senadores, uma expres-
são de um grande sociólogo americano, Frank Crane, que dizia que não se envelhece com o passar dos anos, 
mas, sim, pelo abandono dos ideais. 

Na minha idade e na juventude do Senador Paulo Paim...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado pela juventude, viu? Já estou com 64 anos.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Mas nós continuamos como vocês, 

idealistas, com os sentimentos que os embalam, na faculdade e nos dias que irão enfrentar amanhã, que não 
serão dias de facilidade.

E quero até me lembrar aqui que, certa vez, eu estava, Senador Paim, nessas campanhas eleitorais que 
somos obrigados a fazer, rotineiramente, visitando os Municípios, levando a nossa mensagem de companhei-
rismo e de incentivo àqueles, sobretudo das cidades menores, das chamadas cidades rurais.

Determinado dia – eu sou de Mato Grosso do Sul –, fui visitar um distrito, hoje Município florescente do 
norte de Mato Grosso do Sul, e, adentrando uma escola, eu me deparei, numa sala de aulas, com um quadro. 
Esse quadro desenhava um rio contornando acidentes geográficos. Embaixo havia uma expressão: “O rio al-
cança sua foz porque sabe contornar os obstáculos que se lhe opõem”. Realmente, aquela frase me deu uma 
sensação de luta, disposição de chegar ao fim da minha meta, dos meus objetivos de cidadania.

Estou lembrando esses dois fatos, jovens de Montes Claros, para dizer a vocês que continuem na luta, 
dediquem-se ao estudo, preparem-se para o porvir, porque vocês serão, amanhã, como disse há pouco o Se-
nador Paulo Paim, aqueles que nos substituirão aqui no Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas, na 
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direção de vários órgãos do Poder Executivo, nas prefeituras ou no governo. Quem sabe até algum de vocês 
atinge a Presidência da República? Por que não? Vocês estão se preparando para isso.

Com essas palavras, atendendo a gentil provocação do Senador Paim, eu os saúdo calorosamente. Um 
brasileiro que é jovem, não obstante sua idade vetusta, os saúda, na firme convicção de que vocês, amanhã, 
seguirão os passos daqueles que construíram esta Pátria, esta nossa amada Pátria.

Sejam bem-vindos ao Senado da República. Quando retornarem a Montes Claros, levem a nossa mensa-
gem de esperança e de convicção serena de que a juventude do Brasil manterá sempre alerta, sempre acima, 
os nossos ideais e sobretudo a Bandeira Nacional. Sejam, portanto, bem-vindos, com a nossa homenagem, do 
Senador Paim e a minha.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sejam bem-vindos.
Só para vocês entenderem, vocês estão ajudando neste momento. Eu terei que ficar na tribuna no mí-

nimo até o meio-dia – comecei às 9h30 –, porque temos que ler hoje cinco medidas provisórias fundamentais 
para o País, que serão votadas na semana que vem. A leitura tem de ser feita hoje; do contrário, elas caem na 
semana que vem. Então, quando fiz a provocação, ele a acatou de imediato, o que me deu fôlego para que eu 
continue, no meu discurso, fazendo esta bela homenagem a vocês.

Eu sei que o Presidente não vai dizer, mas eu tenho, da tribuna, a liberdade de dizer, até por que sou 
meio rebelde. Pela bela fala dele e pela presença de vocês aqui, vamos dar uma salva de palmas a vocês, a eles 
e à democracia. (Palmas.)

Volto ao meu pronunciamento. Eu falava do meu querido amigo Ministro Miguel Rossetto.
Com a normatização feita pela portaria, o Governo começará, então, a analisar as terras existentes e aque-

las que se enquadram como terras com qualidade produtiva, para entregar aos agricultores. 
Portanto, Sr. Presidente, estamos avançando. Fizemos muito, mas temos de fazer muito mais. 
Bom retorno, a vocês, à nossa querida Minas Gerais.
Srªs e Srs. Senhores, 25 de maio é o Dia do Trabalhador Rural, e este é o Ano Internacional da Agricultura 

Familiar. Aqui deixamos algumas ideias, reflexões sobre o tema, baseados, inclusive, no Anuário Brasileiro da 
Agricultura Familiar 2014.

Temos alguns desafios. E falo aqui de direitos iguais para todos, homens do campo ou da cidade. Por 
exemplo, a aposentadoria no meio rural é relevante para o cumprimento do princípio, que defendo, de uma 
aposentadoria universal para todos. A grande dificuldade apresentada e enfrentada é a comprovação do tem-
po de atividade rural, porque depende daquela nota, o chamado “talão”. Um dos desafios para o futuro é a in-
clusão do contribuinte rural na participação, no custeio e no acesso aos benefícios previdenciários, como têm 
os outros trabalhadores, e não só receber, como é moda, eu diria, como é praxe, somente um salário mínimo.

É preciso, principalmente, romper com a inércia de alguns setores que não aceitam que o trabalhador 
rural tenha os mesmos direitos, na seguridade, dos outros trabalhadores. 

Um jovem do meio rural deve começar hoje o seu processo de inclusão, para que, daqui a 30 ou 40 anos, 
não seja um novo dependente da Assistência Social. Nós queremos que ele seja, sim, alguém que vai ter be-
nefício pela contribuição da Previdência e não entrar na fila da Assistência, e é também o que eles querem.

Sr. Presidente, também, para que possam imediatamente ter acesso a outros benefícios, como aposen-
tadoria por invalidez, auxílio-doença etc., que nos garante a nossa Previdência Social.

Quero ao homem rural os mesmos direitos que tem o trabalhador da área urbana. Claro, Sr. Presidente, 
há situações específicas que precisam ser estudadas, tais como, se a esposa do trabalhador rural, que se registra 
como doméstica ou do lar, é no fundo uma trabalhadora rural. Bom, mas a opção vai ser dela. Ela precisa ser 
reconhecida, isso é o que importa, pela Previdência. E, como tal, ter acesso facilitado aos meios que provem 
que ela é uma contribuinte também da Previdência.

Outro aspecto que precisa ser considerado neste meu discurso homenageando os trabalhadores rurais 
e o Grito da Terra é em relação aos casos em que um dos cônjuges exerce atividade na área urbana. Cremos 
que a perda ou não da qualidade de segurado social precisa ser avaliada com critério nesses casos, porque a 
mulher continua, muitas vezes, trabalhando no campo, na lavoura, na terra, e o homem está trabalhando na 
cidade mais próxima, como celetista. E deve ser assegurado a ela o benefício idêntico ao homem.

Para o futuro, seria interessante que o Poder Executivo tivesse um cadastro confiável, em que pudessem 
comprovar que trabalham. No caso, aqui, no campo e também na cidade, que já existe. Só assim será possível 
avaliar efetivamente e garantir o direito da Previdência Social a todos os trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Sr. Presidente, o Brasil adota o sistema de unificação de tratamento com acesso a aposentadoria por ida-
de, por invalidez, por tempo de contribuição especial, auxílio-doença, auxílio-acidente, salário-família e salário-
-maternidade. Ademais, os dependentes têm direito a pensão por morte e auxílio-reclusão no que se refere 
às aposentadorias contributivas.
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Ocorre, porém, que, para receber o benefício previdenciário rural não contributivo, diferentemente do 
trabalhador urbano, que, desde os primeiros dias, iniciam a contribuição, ele acaba sendo prejudicado, e eu 
quero assegurar a ele também esse direito.

Queremos que todos, Sr. Presidente, tenham o mesmo direito. Vão contribuir baseados na sua realidade, 
mas todos terão direito à aposentadoria, nos moldes do que é assegurado, hoje, aos trabalhadores da área urbana.

Eu digo mais, eu acho que tem que ser o mesmo princípio para trabalhador, rural, urbano e servidor: uma 
previdência universal, igual para todos. Já caminhamos nesse sentido. Já caminhamos nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sr. Senador Paulo Paim,...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – ... permita-me interrompê-lo novamente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª nunca interrompe. V. Exª colabora com o meu 

pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ��������������������������������������������������������������Bloco Minoria/PSDB – MS) – Quero comunicar a V. Exª que se en-

contra presente o eminente Senador Anibal Diniz, que também gostaria de se manifestar. Então, eu pediria a 
V. Exª um espaço de alguns minutos para que ele se pronunciasse e, depois, gostaríamos que V. Exª voltasse à 
tribuna para nos premiar com essa preleção de assuntos tão interessantes e de relevância nacional.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Antes disso, eu desejo comunicar, pela 
Presidência, às Srªs e aos Srs. Senadores que está convocada sessão conjunta do Congresso Nacional, a realizar-
-se no dia 27 de maio do corrente, terça-feira, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
leitura de expediente e apreciação das seguintes matérias: 

–Vetos Presidenciais nºs 47 a 57, de 2013, e 1 a 3 de 2014; e
– Projetos de Lei do Congresso Nacional de nºs 1 e 2, de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Também, a Presidência comunica às 
Srªs e aos Srs. Parlamentares que está convocada sessão solene do Congresso Nacional, a realizar-se terça-feira, 
27 de maio do corrente, ás 11 horas e 30 minutos, no plenário do Senado Federal, destinada à promulgação da 
Emenda Constitucional nº 79, de 2014, que altera o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, 
para prever a inclusão em quadro em extinção da Administração Federal de servidores e policiais militares admitidos 
pelos Estados do Amapá e de Roraima na fase de instalação dessas unidades federadas e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Continua com a palavra o eminente 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, eu sei que o Senador Anibal Diniz 
não vai querer fazer um aparte.

Eu acho que V. Exª, Senador Anibal Diniz, virá à tribuna depois de mim – entendo eu isso. V. Exª falará 
depois que eu falar ou quer fazer um aparte?

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Fora do microfone.) – Eu farei o aparte a V. Exª e, logo 
em seguida, V. Exª volta a falar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Anibal Diniz, em sua compreensão, como 
sempre, um diplomata, um gentleman, pediu que eu fique à vontade com meu pronunciamento e que ele fará 
um aparte.

Ele está aqui com a mesma missão nossa: a de esperarmos as cinco MPs que virão da Câmara. Farei meu 
pronunciamento, discorrendo sobre vários assuntos, e ele fará aparte no momento em que entender neces-
sário. Depois, quando eu sair da tribuna, ele fará seu pronunciamento e, se for preciso, eu farei apartes a seu 
pronunciamento junto com V. Exª.

Mas, Sr. Presidente, para que eu termine este tema.
O papel da seguridade rural, para o agricultor no modelo vigente, apresenta um perfil muito mais volta-

do ao campo das desigualdades em relação ao homem da cidade. Claro que os benefícios rurais sempre, assim 
mesmo, estão desempenhando um papel importante na redução da pobreza e melhoria da distribuição da 
renda entre todos aqueles que atuam no campo, sejam adultos ou idosos.

Sr. Presidente, a composição dos arranjos familiares é importante, a estrutura produtiva na economia 
familiar rural, conferindo maior empoderamento dos idosos entre os familiares, em particular as mulheres, se 
tiverem um benefício decente. O que eles não querem é o retrocesso, o que eles não querem é a alteração na 
legislação que venha suprimir direito do trabalhador rural. É claro que, para aquilo que avançar, eles baterão 
palmas na linha de assegurar os mesmos direitos dos urbanos.

Significa que a seguridade rural é uma ação de Estado que visa melhorar as condições da população 
rural de forma paralela a outras ações que afetam diretamente a agricultura familiar. Isso quer dizer que não 
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existe um vínculo direto entre seguridade rural e desenvolvimento e atividade no campo, mas sim a melhoria 
das condições gerais da população que contribui para amenizar situações mais difíceis.

Somente o incentivo – e por isso eu falava aqui do anúncio que apresentarei na segunda-feira – às con-
dições de trabalho e produção para a agricultura familiar é que poderá conferir independência, dinamismo e 
a verdadeira dignidade ao povo do campo. A seguridade rural tem papel mais importante do ponto de vista 
do resgate social, mas não necessariamente para o desenvolvimento da atividade econômica da agricultura 
familiar. E, aí, os programas do Governo estão cumprindo esse papel.

O que podemos falar de perspectivas é que ações adotadas hoje, provavelmente, levarão alguns anos 
para surgir o efeito desejado por todos nós. O Brasil passa por um processo de envelhecimento da população 
rural e urbana, e esse é um fator importante para repensarmos o sistema previdenciário, especialmente no to-
cante à ampliação dos direitos do cidadão, para que ele possa envelhecer com qualidade de vida.

Por isso, defendemos o princípio dos direitos iguais para todos, trabalhador da área rural, urbana, ser-
vidor público, sem o fator previdenciário e com benefícios adequados à realidade social e econômica do País, 
Sr. Presidente, de forma que todo idoso, seja servidor, seja trabalhador do regime geral, o homem ou a mulher, 
em todos os casos, que atuem no campo, possa, como eu dizia, viver e envelhecer com dignidade.

Defendemos o direito de todo cidadão que possa se aposentar com benefícios até o teto da previdência, 
uma vez, claro, que eles tenham contribuído.

Sr. Presidente, quero ainda fazer dois registros, esses serão rápidos.
Fui convidado, com outros painelistas, para uma sessão magna do chamado Grande Oriente do DF, para 

debater o Sistema Prisional – Mazelas e Soluções.
Por questões de responsabilidades e compromissos aqui no Parlamento, em que ficamos até tarde, não 

pude comparecer à palestra magna Sistema Prisional – Mazelas e Soluções, evento chamado pelo Grande 
Oriente do DF, em especial, as Lojas Maçônicas Bento Gonçalves, Cavalheiros da Ordem e do Tempo, Equidade 
e Justiça e Jardim Botânico.

Nessa importante missão, também estão somando forças o Rotary Internacional e a União Planetária, 
que é liderada pelo ex-Constituinte, meu amigo, Ulisses Riedel.

Essa palestra magna foi proferida pelo Magistrado Ademar Silva de Vasconcelos, com comentários do 
ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal Dr. Carlos Ayres Britto, e pelo meu colega na Constituinte de 1988, 
Ulisses Riedel de Resende.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – V. Exª me permite interrompê-lo no-
vamente?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sempre. V. Exª não me interrompe, V. Exª ajuda o 
meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Encontram-se aqui, na galeria, nos 
honrando com sua presença, os jovens alunos do Ensino Fundamental da Escola Classe 206, de Santa Maria.

Ao recebê-los aqui, com muita alegria, informo a vocês, jovens do Distrito Federal, que está na tribuna 
o eminente Senador Paulo Paim, do Rio Grande do Sul, fazendo uma exposição sobre vários assuntos da rea-
lidade nacional.

Que a presença de vocês seja para nós não só uma alegria, mas também um estímulo para que nós pros-
sigamos a defender os interesses maiores da nossa Pátria, interesses esses que, no futuro, serão defendidos 
por vocês.

É, portanto, com muito prazer que o Senado da República os recebe e espero que vocês continuem ou-
vindo essa aula extraordinária de um dos Parlamentares mais eficientes do Parlamento brasileiro, que é o Se-
nador Paulo Paim.

Obrigado pela presença de vocês.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem.
Presidente, eu agradeço muito o convite para que eu participasse desse debate sobre o sistema prisional 

brasileiro, feito pelos amigos Nariomar Costa, Altair Ribeiro e Johaben Camargo. Mas, na próxima semana, eu 
me comprometo a aprofundar aqui, da tribuna, o debate sobre o sistema prisional.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas, agora, quero passar rapidamente – vou passar 

a palavra para o Senador Anibal – alguns dados para reflexão que foram lá apresentados, na palestra, e eu os 
recebi hoje, pela manhã.

Com a quarta maior população carcerária do mundo, o Brasil só fica atrás dos Estados Unidos, 2,3 milhões 
de presos; China, 1,7 milhões de presos; Rússia, 680 mil presos. Segundo dados oficiais do CNJ/DPN, o Brasil 
tinha, em 2008, 451.219 presos, passando para 473.626, em 2009 – houve um aumento de 4,9%.
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Setenta por cento dos presos do Brasil praticaram crimes contra o patrimônio; 22%, crimes de tráfico de 
entorpecentes.

O índice de punição é inferior a 10%, destacando-se que, em 2007, apenas 0,63% dos presos praticou 
crimes contra a Administração Pública.

Senador Anibal Diniz, com alegria enorme, concedo um aparte a V. Exª.
E, para que também as galerias saibam, o Senador Anibal é um grande Senador da República, pelo Acre, 

e já foi Primeiro Vice– Presidente da Casa.
Senador Anibal, com a palavra.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paim. V. Exª trata de diversos 

assuntos ao mesmo tempo, e eu estava ouvindo o início do pronunciamento de V. Exª que tratava especifica-
mente do quanto está assustadora a escalada da violência contra a mulher, no Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – E falei sobre o reflexo até no mundo.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – No mundo também.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O seu projeto vem nesse sentido e pode ajudar em 

nível mundial, na minha visão.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Exatamente, Senador Paim. Eu gostaria de corrobo-

rar com o pronunciamento de V. Exª no sentido de mostrar o quanto a gente se sente estarrecido por conta de 
um aumento da violência de maneira inexplicável. Não há psicólogo nem psiquiatra que possa esclarecer qual 
a razão de uma violência tão desenfreada contra a mulher e em que esses agressores se baseiam para justifi-
car suas atitudes. V. Exª estava citando vários exemplos, do marido que agride a mulher e acaba matando uma 
criança; depois, uma outra situação de violência, em que alguém, para cobrar uma dívida, mata os filhos. Quer 
dizer, uma escalada de violência como se houvesse uma legião de demônios agindo na cabeça dessas pessoas. 
Não se sabe exatamente o que é. Esta semana o Acre também ficou estarrecido com um episódio. Duas pessoas, 
dois personagens, enquanto um agredia uma jovem, o outro filmava. Depois, eles postaram na internet, com 
ar de quem estivesse mostrando alguma coisa, didaticamente, para as mulheres, dizendo como um homem 
deveria fazer ao ser traído. Filmou e pôs na internet. Foi preso. Emerson Ferreira Araújo, 31 anos, e Sidemar da 
Silva Gama, 30 anos. Esses dois agrediram uma jovem de 19 anos. Já estão presos e agora o Sidemar, o suposto 
traído, disse que está arrependido do que fez. Veja o tamanho do absurdo, o tamanho da insegurança que as 
mulheres do Brasil sentem diante de tamanha violência! 

Nós temos a Lei Maria da Penha...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador, só para que V. Exª continue, dou outro 

exemplo: aquele caso de São Paulo foi uma loucura! Uma jovem inocente! Colocaram na internet que ela havia 
cometido crimes contra as crianças. Foi linchada!

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Linchada!
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – E depois, no mesmo dia, provaram que ela não ti-

nha nada a ver com a questão.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – E sob uma acusação medieval.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Exato.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Uma acusação medieval, dizendo que era bruxaria, 

quer dizer, a volta da caça às bruxas. Tem que ser punida porque pratica a bruxaria – uma coisa completamente 
injustificada. O pior, Senador Paim – e por isso é importante demais que a gente reflita a respeito, porque eu vejo, 
às vezes, pronunciamentos aqui enfurecidos, querendo que a gente siga o clamor das ruas –, é que o clamor 
das ruas pode ser extremamente perigoso. Imagine só que uma turba decida que uma pessoa está praticando 
bruxaria; diante daquela turba, não há voz de sensatez. Todos saem, batem, espancam, arrastam e acham que 
estão fazendo justiça. Por isso, há que se ter muito cuidado quando se procuram aquelas soluções simplistas, 
do tipo “ah, tem que reduzir maioridade penal”, “ah, tem que pensar na hipótese da pena de morte”, porque a 
população, em certas circunstâncias enfurecida, toma atitudes que são completamente em desacordo com a 
legislação vigente e em desacordo total com o pacto mínimo de convivência da sociedade. Mas, Senador Paim, 
eu gostaria de trazer, como reflexão, um assunto tão complexo, tão difícil, que não adianta a gente imaginar 
que há solução mágica para ele, porque eu imagino que é um problema que requer, cada vez mais, o compro-
metimento das autoridades no sentido de buscar o melhor caminho. A Lei Maria da Penha estabelece que todo 
agressor deve ser preso. É um crime inafiançável, quer dizer, não há fiança que tire a pessoa do flagrante, e a 
mulher, a vítima que presta uma queixa baseada na Lei Maria da Penha, não pode retirar essa queixa, porque, 
muitas vezes, acontece de a esposa ser agredida dentro de casa, presta queixa, mas depois resolve retirar essa 
queixa. No caso da Maria da Penha, não pode. A pessoa que é denunciada tem que responder pelo seu ato de 
acordo com a lei. Mas aonde eu quero chegar, Senador Paim? É que, mesmo com a Lei Maria da Penha, mesmo 
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com as leis sendo – digamos assim – um pouco mais enérgicas em relação aos agressores, não diminui o índi-
ce de agressão! As agressões continuam acontecendo. Então, aonde é que a gente quer levar essa reflexão? Eu 
acho que a sociedade brasileira precisa tomar uma atitude no sentido de abrir, cada vez mais espaço, para as 
mulheres. Por quê? Porque, na medida em que as mulheres estiverem mais presentes na política, na medida 
em que as mulheres estiverem, cada vez mais, ocupando posição de comando, eu tenho certeza de que isso 
vai contribuir, de alguma maneira, para que a sanha violenta daqueles agressores tenha um alerta de diminui-
ção. E exatamente por isso, Senador Paim, eu volto a defender aqui o meu Projeto 132, que está em tramitação 
nesta Casa. Eu espero que, nos próximos dias, o Senador Vital do Rego, da Comissão de Constituição e Justiça, 
vá designar um relator para essa matéria. Mas eu estou conversando, com toda a serenidade, com cada um dos 
Senadores. Estou visitando organismos. Na quinta-feira mesmo, eu estive na ONU Mulher conversando com 
uma dirigente da ONU para falar do projeto. E ela se manifestou completamente solidária à iniciativa, porque, 
na realidade, há uma preocupação da ONU no mundo com relação à representação feminina, e a ONU Mulher 
tem, como foco principal, o empoderamento das mulheres e a maior participação e a maior presença da mu-
lher na política. Isso porque é a política que comanda tudo, não tem jeito. Se não há a presença da mulher na 
política, como é que ela vai poder influenciar nas políticas públicas? Então, Senador Paim, o meu projeto, como 
é de conhecimento de V. Exª, prevê que, nas eleições em que estiverem em disputa duas vagas para o Senado, 
uma vaga seja destinada às candidaturas femininas, e a outra vaga seja destinada às candidaturas masculinas. 
E eu estou querendo fazer um apelo a todos os Senadores. Estou fazendo esse apelo. Estive também com o 
Presidente Renan Calheiros. Estive com o ex-Presidente Senador José Sarney. Porque eu sinto que a matéria 
é de tamanha importância que requer uma conversa individualizada, particularizada, com cada um dos Se-
nadores. Por quê? Porque, sendo esta Casa composta majoritariamente por homens, a tendência é derrotar o 
meu projeto. A tendência. Mas eu estou buscando, fazendo um apelo no sentido de que, se nós homens não 
tivermos a coragem, a ousadia de abrirmos mão de algum espaço em favor de maior participação da mulher, 
não vai ser a partir da representação da mulher que se chegará ao empoderamento delas. Porque hoje, aqui 
no Senado, as mulheres representam 13%; na Câmara, representam 9%. Como é que elas vão poder influir na 
decisão de uma maioria masculina? Então, tem que haver uma conscientização dos homens no sentido de que 
nós temos que nos somar à luta por maior empoderamento das mulheres. 

E digo mais, Senador Paim: se nós, verdadeiramente, amamos nossas mulheres, se nós, verdadeiramente, 
temos admiração por nossa mãe, se nós, verdadeiramente, temos admiração por Maria, que trouxe ao mundo, 
em um papel espiritual, transcendental, o Deus feito homem, através de Jesus Cristo, se nós temos esse res-
peito, temos que provar isso. Temos que provar isso, verdadeiramente, apoiando as mulheres naquilo que vai 
conferir poder a elas. E como vamos conferir poder para as mulheres? Abrindo espaço de participação na vida 
pública. Por isso, é importante que a gente assegure, nas eleições com duas vagas ao Senado, que uma vaga 
seja destinada às mulheres. Aí, vamos contribuir para que o Brasil saia dessa posição vexatória, Senador Paim. 
Hoje, o Brasil está na 158ª posição no ranking mundial de representação feminina no Parlamento, ou seja, es-
tamos em uma das piores colocações do mundo, atrás até dos países árabes, que têm a pior relação de gênero 
do mundo e, mesmo assim, estão com a representação feminina melhor do que a do Brasil no Parlamento. Em 
relação à Câmara, às assembleias legislativas, às câmaras de vereadores, o que é que nós temos? Temos a ga-
rantia de que, nas chapas proporcionais, haja pelo menos 30% de participação de cada gênero. Ocorre, Sena-
dor Paim – nós sabemos bem disso – que os partidos não priorizam as candidaturas femininas. Não priorizam 
as candidaturas femininas. As chapas são compostas com as candidaturas, digamos assim, prioritárias, e de-
pois, na hora de apresentar o registro no TRE, preenchem com nomes de mulheres que, na maioria das vezes, 
são de candidaturas pró-forma, ou seja, só para atender a legislação. Não existe uma estratégia no sentido de 
fazer com que aumente a representação feminina no Parlamento. Por quê? Porque a maioria das máquinas 
partidárias de todos os partidos do Brasil é comandada por homens. E não há uma preocupação nesse sentido. 
Então, Senador Paim, minha proposta é também para a Câmara. A nossa Consultoria Legislativa do Senado, a 
consultoria mais competente, incomparavelmente, no estudo e na elaboração das nossas propostas, está fa-
zendo um estudo profundo para ver qual o mecanismo para que a gente assegure que, o que são hoje 30% de 
candidaturas, transforme-se, na Câmara, em 30% de vagas efetivas, de cadeiras a serem ocupadas. Porque, na 
medida em que tivermos uma Câmara com 513 Parlamentares, 30% dessas vagas destinadas às candidaturas 
femininas, com certeza os partidos vão saber potencializar as suas lideranças femininas; com certeza, vão ter 
um programa de formação e fortalecimento dessas lideranças; e, certamente também, muitas mulheres, que 
são muito competentes, que já ganharam notoriedade nos mais diferentes segmentos, seja das empresas, seja 
do Judiciário, seja do Ministério Público, delegadas mulheres… Quer dizer, onde há concurso público, onde há 
concurso público em que é medida competência pura e simples, as mulheres estão se equiparando; em alguns 
pontos, até passando os homens. O que está faltando? Está faltando que elas tenham a representação que, 
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digamos assim, faça justiça à maioria feminina hoje da população brasileira. Nós temos uma maioria feminina; 
no entanto, nós temos uma sub-representação no Parlamento. E aí, Senador Paim, nós aprovamos esta semana, 
com o apoio, sempre muito competente, de V. Exª, o projeto que estabelece cota para o serviço público, cota 
racial. Veja só: para os concursos públicos do serviço público federal, 20% das vagas destinadas às raças negra 
ou parda. Por que foi tomada essa decisão? A Presidenta Dilma tomou essa iniciativa de mandar essa matéria, 
e nós conseguimos a unanimidade do Senado; nós conseguimos a unanimidade, porque a população negra 
do Brasil significa, pelo menos, 51% da população. E hoje o negro, no serviço público, é menos de 30%. Então, 
nós temos que ter uma política afirmativa durante certo tempo para que haja maior equilíbrio racial no servi-
ço público. Daí eu faço o mesmo raciocínio, Senador Paim, para a questão da mulher na política. Se nós temos 
hoje mais de 50% da população brasileira formada por mulheres, por que nós temos que conviver – como se 
não fosse com a gente – com o fato de que, dos 81 Senadores, só 10 sejam mulheres? Dos 513 Deputados, só 
45 sejam mulheres? Se nós temos esse raciocínio e reunimos unanimidade para votar o projeto da cota racial 
aqui no Senado, por que nós não podemos, sob o mesmo argumento, sob a mesma preocupação, sob o mesmo 
signo da Justiça, também votar o meu projeto para garantir que, nas eleições para o Senado com duas vagas, a 
gente tenha uma vaga destinada às mulheres, e outra vaga destinada aos homens? E aí, Senador Paim, faço o 
desfecho aqui com a preocupação com a violência. Eu entendo, Senador Paim, que a contribuição maior que 
podemos dar para o fim ou, pelo menos, para a diminuição da violência contra a mulher é conseguindo espa-
ços de poder com a maior presença da mulher. Quando a mulher está mais presente nos ambientes de poder, 
com certeza, isso faz com que o homem reflita no sentido de que a força física que ele tem a mais que a mu-
lher não lhe dá o direito de sair praticando agressões. O mundo predominado pela força física não é o mundo 
da racionalidade, é o mundo da barbárie, e nós não podemos aceitar que a gente volte à barbárie, com a força 
física prevalecendo sobre a racionalidade. Nós temos que mostrar que nós, humanos, diferenciamo-nos das 
demais espécies animais exatamente porque nós temos a capacidade de pensar, de refletir; nós temos espírito, 
nós temos alma, e isso não pode ser traduzido pela força física que sai por aí agredindo as mulheres por serem 
mais fracas. Isso é, acima de tudo, uma atitude de covardia; uma atitude de covardia se prevalecer da força con-
tra quem não tem força para reagir. Então, Senador Paim, fica o meu aparte à fase inicial do pronunciamento 
de V. Exª, e, logo a seguir, vou fazer o meu pronunciamento falando de uma agenda muito produtiva que nós 
tivemos lá no Estado do Acre, com o Governador Tião Viana, com o Ministro das Cidades, Gilberto Occhi, e o 
Ministro da Integração Nacional, Francisco Teixeira. Ontem fizemos um ato muito importante lá no Acre, para 
a entrega de 392 casas do programa Cidade do Povo, que faz parte do programa Minha Casa Minha Vida, da 
Presidenta Dilma. Quero refletir um pouquinho sobre isso e também fazer um pouco de provocação, porque 
a oposição tem passado muito a ideia de que a Presidenta Dilma está caindo nas pesquisas, e tal, mas, na re-
alidade, ela se mantém numa posição de dianteira. Ontem, nova pesquisa Ibope mostrou-a retomando três 
pontos percentuais, e, para mim. a resposta é uma só: aos discursos e às agressões ela responde com trabalho, 
e o trabalho é a fonte maior de credibilidade de um governo. E eu acho que nesse sentido é que a Presidenta 
Dilma se mantém numa posição de dianteira no plano nacional. Então, muito obrigado a V. Exª por me conce-
der esse aparte. Estarei aqui, atentamente, ouvindo o restante do pronunciamento de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu é que agradeço.
Vou concluir complementando o que disse V. Exª. Depois, com certeza, com a missão que temos aqui 

hoje, também participarei do seu pronunciamento com aparte, até porque concordo com a linha do aparte 
feito por V. Exª, que vai aprofundar o tema depois na tribuna.

Eu apresentava aqui, sobre a questão dos presídios, alguns dados que considero importantes.
O prisioneiro típico tem entre 18 e 29 anos, baixa escolaridade, é afrodescendente, não tem profissão 

definida, tem baixa renda e é filho de mãe solteira. Do total, 93,4% são homens, sendo que 56% deles já foram 
condenados e estão cumprindo pena e 44% são presos provisórios, que aguardam o julgamento do seu processo, 
sem que se saiba se são culpados ou inocentes. Apenas 17% dos presos estudam na prisão, no próprio presídio.

O sistema prisional brasileiro é, hoje, claramente inadequado, o que é reconhecido pelo próprio Ministro 
da Justiça, e não atende os objetivos nem de ressocializar nem de punir. Portanto, temos uma grande missão: 
temos que mudar essa situação.

Eu já disse na tribuna e reafirmo hoje: outro sistema prisional é possível. E lembro frase, outra vez, de 
Nelson Mandela: “Se quiseres conhecer a situação socioeconômica do país, visite os porões de seus presídios”. 

Por fim, Sr. Presidente, faço um registro rápido. Quero saudar aqui a Escola La Salle Hipólito Leite, da ci-
dade de Pelotas, Rio Grande do Sul, que, no dia 15 de maio, completou 50 anos. Ela faz um belo trabalho. Da 
mesma forma, quero parabenizar os mais de 750 alunos, professores, funcionários, direção, familiares e amigos.

A La Salle Hipólito Leite, Sr. Presidente, é uma escola da periferia de Pelotas, com um trabalho belíssimo 
no campo social, com as comunidades do entorno, filantrópica, dos Irmãos Lassalistas, que têm uma história 
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em todo o País, e a imensa maioria de seus alunos tem bolsa integral. O atual diretor é o meu amigo Irmão 
Alexandre de Souza.

Na comunidade de Vila dos Agachados, depois batizada de Vila Imaculado Coração de Maria, em Pe-
lotas, Rio Grande do Sul, eram realizadas obras de assistência social ainda pela Irmã Assunta Maria Tacca, em 
meados de 1959.

Em 1961, o professor Irmão Lassallista Nilo Lourenço Raimann uniu-se a ela. Aos poucos, o projeto co-
meçou a crescer e iniciou-se a criação de um local adequado para acomodar pessoas necessitadas e avançar 
no campo da educação.

Tudo que falamos aqui, Sr. Presidente, passa por mais investimentos na educação. Mandela disse, outros 
também disseram e eu repito: a verdadeira revolução social de valorização do nosso povo passa pela educação.

Através da doação do terreno pela família de Hippólyto Augusto Cassiano Leite, a obra que se iniciou lá 
atrás, na década de 50, foi concluída.

No dia 15 de maio de 1964, inaugurava-se o primeiro chalé, que foi dividido em três salas de aula, onde 
passaram a ser oferecidos os cursos para a comunidade. A professora Edi Damé Schuch foi a primeira diretora 
desse complexo.

Os cursos criados atenderam homens e mulheres da comunidade, e era oferecida também a instrução 
religiosa.

Em 1966, a Escola e Assistência Social Hipólito Leite foi reconhecida pela Secretaria de Educação e Cul-
tura como uma entidade educacional, com a exigência de que uma instituição do segmento a admitisse. Foi 
então que os Irmãos Lassalistas assumiram responsabilidade pela administração.

Nos anos seguintes, houve a construção de novas áreas e implantação das primeiras séries do ensino 
primário, assumindo a direção da Escola o Irmão Antoun Saadi.

Em 1984, ocupou o cargo Bruno Kneib. Em sua administração, procurou aperfeiçoar o atendimento com 
projeto de turno integral. Em 1984 já tínhamos lá o turno integral para os mais pobres, visando o atendimento 
de crianças e jovens carentes.

Em 1989, o Irmão Luiz Silvestre Vian assumiu a direção, dando continuidade a este belíssimo trabalho.
Foi, assim ampliada a capacidade do semi-internato – já virou semi-internato, porque era em tempo 

integral – com a participação de mais de 120 crianças. Em sua gestão, houve também a preocupação com as 
melhorias da Escola em todos os sentidos.

No período entre 1997 e 2003, contamos com o auxílio de organismos internacionais, como a Secoli, 
Proyde, Manos Unidas e Intermon.

A partir de 2006, a Instituição foi dirigida pelo Irmão José Kolling e, em 2009, pelo Irmão Élio Valandro. 
Ambos seguiram a proposta de consolidar a excelência na construção dos processos de ensino-aprendizagem.

Eu valorizo isso muito, Sr. Presidente, porque, até os meus 12 anos, eu era vendedor de frutas na feira 
livre de Porto Alegre. Foi quando eu passei no Senai, que, naquele período, era ensino e aprendizagem, que, 
ganhando meio salário mínimo, eu consegui dar um norte para a minha vida. Fui técnico de segurança do tra-
balho, fui técnico em moldes nas fundições e, depois, sindicalista, Deputado e, hoje, Senador. 

Então, com o ensino-aprendizagem, com o emprego de investimentos consideráveis, tanto nos espaços 
quanto em recursos à disposição do corpo docente e discente dos alunos, a Escola deu esse salto de qualidade.

Em 2012, o Irmão Alexandre de Souza assume a direção da Escola, buscando manter a qualidade nos 
processos pedagógicos, incentivando a formação dos colaboradores e investindo em adequações nas estru-
turas físicas, melhorando a qualidade de vida para todos os alunos. 

Acompanhando a evolução da tecnologia, o laboratório de Informática foi modernizado. Várias salas 
possuem data show e wireless. O vice-diretor é o Irmão Dionísio Oberger e a Instituição conta com, aproxima-
damente, 700 alunos no Ensino Fundamental e com o trabalho de cerca de 60 colaboradores.

Para terminar, Sr. Presidente, essa pequena homenagem a um trabalho que eu acho exemplar, quero dizer 
que neste ano a Escola celebra 50 anos de uma existência que pode servir de exemplo para muitos com uma 
série de atividades especiais, tais como a celebração do aniversário da Escola, a celebração de Ação de Graças, 
uma janta festiva e a inauguração de uma área coberta, ampliando a capacidade dessa escola, garantindo, as-
sim, atividades esportivas e culturais e de uma praça de lazer para alunos dos anos iniciais. 

A dedicação à missão lassalista há cinco décadas só nos traz orgulho. Nós nos orgulhamos das mãos 
benfeitoras e parceiras que, ao lado dos Irmãos Lassalistas, lutaram para que o Reino de Deus se fizesse pre-
sente no resgate, na qualidade e na valorização da dignidade humana e cristã de tantas crianças e jovens pelo 
meio mais correto, da educação. 
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Esse histórico que aqui fiz da Escola La Salle Hipólito Leite, da cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, foi 
uma forma de homenagear aqueles que fazem o bem sem olhar a quem. E aqui cumprimento o professor que 
teve o cuidado de me mandar todos os documentos que pedi para ver, o Prof. Eliézer dos Santos Oliveira.

Um abraço Eliezer!
Missão cumprida, homenagem à Escola La Salle Hipólito Leite.
Que outros sigam o exemplo de vocês! 
Sr. Presidente, aqui terminei o meu pronunciamento, mas continuarei no plenário, como o Senador Ani-

bal Diniz e V. Exª, para que cumpramos a missão desta manhã.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, novamente, ao 

Senador Paulo Paim pelo seu pronunciamento.
Eu gostaria de convidar o Senador Anibal Diniz, como próximo orador inscrito, para ocupar a tribuna 

pelo tempo que julgar conveniente.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, Senador Paim, senhores telespectadores da TV Senado, ouvin-
tes da Rádio Senado, esta manhã de sexta-feira exige de nós uma atuação especial aqui. É aquela atuação que 
todo Parlamentar quer nos dias de maior embate aqui na Casa, mas que, na realidade, só acontece, com essa 
folga de tempo para nós, nas sextas-feiras e nas segundas-feiras. 

Mas, Sr. Presidente, ocupo a tribuna, inicialmente, para falar da agenda que cumpri ontem, com o Go-
vernador Tião Viana, lá no Estado do Acre, quando fizemos a entrega, o ato de entrega das primeiras 392 casas 
do programa Cidade do Povo, do programa Minha Casa Minha Vida, da Presidenta Dilma Rousseff, do Governo 
Federal, como parte do projeto inteiro Cidade do Povo, que prevê, na sua totalidade, um número de 10.518 
unidades habitacionais.

Estavam presentes conosco o Ministro da Integração Nacional, Francisco Coelho Teixeira, o Ministro das 
Cidades, Gilberto Occhi, uma representação da Caixa Econômica Federal, uma representação do Banco do Brasil, 
além de todas as autoridades locais que se fizeram presentes, os nossos vereadores, Deputados Estaduais, De-
putados Federais, estavam presentes o Deputado Federal Sibá Machado, a Deputada Federal Perpétua Almei-
da, o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado, que representou o conjunto dos Deputados, o Deputado 
Élson Santiago, o Prefeito da capital, Prefeito Marcus Alexandre, e toda a equipe técnica que, com o Governador 
Tião Viana, concebeu e executou e está executando esse projeto de tamanha importância para o povo do Acre.

Então foi um ato muito importante, a que eu tive a honra não só de me fazer presente, como de repre-
sentar o Vice-Presidente desta Casa, que me pediu que eu fizesse a leitura de uma carta. Ele, não podendo se 
fazer presente, porque está em missão pelo Senado Federal na China, juntamente com o Senador Luiz Henrique 
e com o Senador Aloysio Nunes Ferreira, pediu para que eu o representasse. Então, eu tive, nesse ato, a dupla 
missão de me fazer presente e de representar o Senador Jorge Viana.

Então, Srs. Senadores, começo fazendo um relato desse ato que aconteceu ontem lá em Rio Branco e 
prossigo, logo em seguida, fazendo algumas reflexões a respeito de alguns números que precisam ser refleti-
dos para que a população, ao tomar conhecimento desses números, mantenha a sua tranquilidade em relação 
ao Brasil, em relação ao nosso País, no sentido de que nós, apesar de tantas dificuldades que enfrentamos, de 
tantas dificuldades que o povo enfrenta e de tantas dificuldades que o Governo também enfrenta, tenhamos 
sinais muito claros de que o Brasil continua no caminho certo.

Mas Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna neste momento é motivo de muita alegria para todo o 
povo do Acre. Sem dúvida, ontem vivemos um dia histórico quando o Governador Tião Viana fez a entrega das 
primeiras 392 unidades habitacionais do projeto Cidade do Povo, que faz parte do programa nacional Minha 
Casa Minha Vida, o maior e mais ousado programa habitacional do Acre. 

Estavam presentes conosco o Ministro da Integração Nacional, Sr. Francisco Coelho Teixeira, e também 
o Ministro das Cidades, o Sr. Gilberto Magalhães Occhi, que nos deram a honra de partilhar esse momento co-
nosco. Estavam representando a Presidente Dilma Rousseff, que não pôde se fazer presente, mas mandou um 
recado, através de vídeo, saudando as famílias beneficiadas, saudando todas as pessoas que puderam parti-
cipar daquele ato.

Eu faço questão de testemunhar o quão incansável e determinado tem sido o Governador Tião Viana 
para que a Cidade do Povo se torne uma realidade. Acompanhei suas idas e vindas a Brasília para falar sobre 
esse projeto e mostrar, tantas vezes quantas fossem necessárias, junto aos Ministérios, o tamanho da impor-
tância desse projeto para o povo do Acre, tanto do ponto de vista social quanto do ponto de vista econômico 
e, também, o quanto esse projeto significa uma resposta para a questão da habitação no Estado do Acre, com-
patibilizando a necessidade do povo com um projeto com sustentabilidade ambiental. É um projeto muito 
interessante nesse sentido.
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Hoje, com esse ousado projeto transformado em realidade – das 10.518 casas, foram entregues as pri-
meiras 392 –, mais do que casas, podemos dizer que essas famílias estão sendo contempladas com dignidade; 
elas estão recebendo uma habitação digna em um bairro completamente novo, com todos os equipamentos 
sociais para uma vida digna.

Nessa etapa, os investimentos fazem parte desse conjunto dos valores estabelecidos para as 10.518 casas; 
porém, para esse projeto, na sua totalidade, está previsto um investimento da ordem de R$1,1 bilhão. Agora, 
foram entregues 392 casas e já há outras 2.908 contratadas para serem entregues até o final deste ano de 2014.

Todas as casas serão entregues a famílias que vivem em áreas de risco na cidade de Rio Branco. Essas 
famílias estão inseridas em uma delimitação que compreende uma maior incidência de desabrigados pelas 
enchentes do Rio Acre, isto é, nos bairros Baixada da Colina, São Francisco, Ayrton Senna, Cadeia Velha, Cadeia 
Velha II, Baixada da Pitasa, Seis de Agosto, Triângulo Novo, Preventório, Cidade Nova, Base, Capitão Seríaco, 
Adalberto Aragão e Itaquari.

São famílias que viviam – e vivem muitas delas ainda – no intervalo da cota de 14,9m a 16m do Rio Acre, 
nos bairros identificados no decreto de calamidade pública apontados pela Defesa Civil dos anos de 2012 e 2013.

Para essas famílias, as unidades sairão a custo zero. As 392 famílias que foram beneficiadas ontem não 
terão que pagar nada pelas casas que receberam. E as outras famílias, que também se enquadram nessa con-
dição de habitarem áreas de risco, receberão as unidades habitacionais sem a necessidade de terem que fazer 
o pagamento de volta.

Ao todo, a Cidade do Povo será construída com o número de 10.518 unidades habitacionais, totalizando 
um investimento de R$1,1 bilhão, sendo o maior bairro planejado do Estado do Acre, com uma população de 
aproximadamente 60 mil pessoas.

Vale ressaltar que, além de Rio Branco e de Cruzeiro do Sul, não existe nenhum Município do Acre que 
tenha uma população de 60 mil habitantes. Portanto, esse bairro Cidade do Povo, que o Governador Tião Viana 
e a Presidenta Dilma Rousseff estão construindo, por meio da Minha Casa, Minha Vida, vai ter uma população 
equivalente ao terceiro maior Município do Acre.

O novo bairro que surge dentro da capital está localizado no quilômetro cinco da BR-364 e, com a po-
pulação estimada, como disse, tornar-se-á um local com população superior ao terceiro maior Município do 
Estado, Sena Madureira.

A Cidade do Povo está sendo construída com base em um planejamento arrojado para facilitar o acesso 
das famílias e lhes garantir dignidade com os serviços básicos, todos disponibilizados.

Para isso, dispõe dos equipamentos públicos necessários, como escolas, unidades de saúde, delegacias, 
praças, áreas verdes, transporte público, instituições de atenção ao cidadão, justiça, bem como igrejas e espa-
ços de lazer e atividades esportivas e playgrounds; enfim, tudo o que se possa imaginar em termos de equipa-
mentos públicos necessários para uma maior qualidade de vida da população está previsto na Cidade do Povo, 
e serão todos, ao seu tempo, entregues pelo governo.

O projeto habitacional da Cidade do Povo é dotado de esgotamento sanitário e água por 24 horas e de 
um aquecedor solar em todas as casas, porque é política de Estado da Presidenta Dilma ter aquecedor em to-
das as residências.

Outro benefício importante para o nosso Estado é a quantidade de empregos que estão sendo gerados. 
De acordo com a Federação das Indústrias do Estado do Acre (FIEAC), são aproximadamente 20.600 empregos 
diretos e indiretos, empregos para pessoas que atuam como servente, carpinteiro, pedreiro, eletricista, encanador, 
encarregado geral, operador de máquinas, montador, motorista, vidraceiro, armador, auxiliar geral e gesseiro.

Além dos empregos, houve toda uma mobilização das empresas e também do comércio, indústria e 
serviços.

A demanda para as obras supera a marca de 6 mil milheiros de tijolos, 12 mil metros cúbicos de madeira 
e 1,4 mil sacos de cimento. Com a alimentação, são mais de 5 milhões de marmitas, outros 5 milhões de pães, 
um milhão de litros de leite e mais de 84 mil quilos de café.

Por isso, foram construídas 65 mil janelas e 56 mil portas, aquecendo toda a indústria moveleira do Estado 
do Acre. Moveleiros de vários Municípios estão mobilizados para atender a essa demanda da Cidade do Povo.

Quero registrar, também, que desde que assumiu o governo do Acre, o Governador Tião Viana tem im-
primido um ritmo de realizar grandes obras, com grandes atos e mobilizações como a que a gente viu, ontem, 
no ato de entregas dessas 392 casas.

Um grande número de pessoas compareceu ao local justamente para prestigiar esse ato de tamanha 
importância para essas famílias que estavam tendo seu problema de moradia resolvido. Como ele bem des-
creveu, “estamos vivendo um momento importante, porque, aqui, há um pacto de transformação da vida do 
povo brasileiro, e o Acre está presente nessa roda”.
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O Ministro das Cidades, Gilberto Occhi, disse ontem que, só os investimentos de mobilidade urbana, 
anunciados para o Brasil, são da ordem de R$143 bilhões, enquanto o Minha Casa, Minha Vida já consumiu, 
até hoje, R$240 bilhões em todo o Brasil. E reafirmou que o Brasil está vivendo um momento único de fazer 
investimentos para quem mais precisa.

Então, este é um momento de muita alegria para o governo do Acre, para o Governo Federal e para as 
pessoas que foram diretamente beneficiadas por meio de uma política pública. Essas pessoas ganharam me-
lhores condições de vida em todos os sentidos, mas é também o momento de agradecer a Deus pela saúde 
e pela disposição para o trabalho que Ele nos têm dado; agradecimento especial à Presidenta Dilma, porque 
nós sabemos o quanto é difícil a quem está na Presidência do Brasil, um país com 200 milhões de habitantes, 
com 27 Estados Federados, com reivindicações específicas em cada um deles, e a Presidenta Dilma dá um olhar 
especial de atenção, de carinho e de respeito para com o povo do Acre, e diz um sim para esse projeto do Go-
vernador Tião Viana, proporcionando a construção de 10.518 unidades habitacionais. Mais de três mil dessas 
casas serão entregues até final de 2014, e as outras continuarão sendo construídas na medida em que forem 
sendo contratadas.

Mas vale a pena ressaltar, Senador Paim, que, nos últimos três anos, foram entregues no Acre mais de 
sete mil unidades habitacionais. Isso mostra que a atenção do Governador Tião Viana para esse problema da 
habitação tem sido muito especial. No governo Tião Viana, tem sido construído e entregue mais do que tudo o 
que foi construído, em unidades habitacionais, até 1998 no Estado do Acre. A soma de todos os Governos não 
significou o que foi entregue nesse período de três ou quatro anos do Governo Tião Viana. Bem entendido, até 
1998, quando o Acre era governado por aqueles que faziam oposição a nosso projeto.

Não é fácil! E isso é fruto da ousadia que reconhecemos, tanto do Presidente Lula, que foi um parceiro 
inquestionável, um parceiro para todas as horas, tanto do governo Jorge Viana, como do governo Binho Mar-
ques e, agora, com nossa Presidenta Dilma, que tem sido também uma parceira leal, uma parceira de total fi-
delidade ao projeto do Acre. Por isso, o nosso agradecimento especial à nossa Presidenta Dilma e também ao 
Governador Tião Viana.

E, agora, Senador Paim, gostaria de tecer algumas palavras sobre a importância da política na vida das 
pessoas.

Vejo muito esforço de alguns veículos de comunicação e, particularmente, de alguns jornalistas, que já 
têm uma concepção previamente formada, no sentido de que a política abriga todo tipo de mazelas, como se 
a política fosse sinônimo de coisa ruim.

Aí, Senador Paim, gostaria de fazer novamente, aqui, a defesa da política, porque V. Exª, que é um ativis-
ta político, que veio dos movimentos sociais, que veio do movimento sindical, V. Exª, mais que ninguém, pode 
testemunhar o quanto a política é importante para que possamos realizar sonhos.

Sonhos como este que acabo de relatar aqui, o sonho da Cidade do Povo, que foi concebido pelo Gover-
nador Tião Viana, partilhado pela sua equipe, e que se tornou uma realidade. E, ontem, tivemos oportunidade 
de sentir, em três dimensões, o quanto um sonho, com a política, pode se transformar em realidade, quando 
se tem responsabilidade social, quando se tem preocupação e seriedade com a melhoria das condições de 
vida do nosso povo.

Imagine só que as famílias que, todos os anos, são vítimas da alagação, que têm suas casas invadidas 
pelas águas, que perdem todos os seus pertences, móveis, eletrodomésticos, agora, Senador Paim, serão abri-
gadas num lugar plenamente protegido, com uma casa digna, com instalações sanitárias adequadas, com boa 
pintura, com boa cobertura, com aquecedor, para que possam tomar banho aquecido.

E por que essas famílias recebem esse tratamento digno? Porque houve alguém da política que conce-
beu um projeto, que o colocou no papel, que fez a discussão dele com o Governo Federal, o que culminou em 
um resultado tão interessante, que é a construção dessas casas.

Então, Senador Paim, eu não posso, diante de uma situação como essa, passar a ideia e deixar que fique 
no ar a ideia de que a política não faz bem para a sociedade. Pelo contrário, Senador Paim, eu continuarei de-
fendendo sempre que a política, na minha opinião – e isso é assunto para a gente debater com toda a tran-
quilidade –, é a mais transparente das atividades humanas, e é na política onde tudo aparece. O que é correto 
aparece, e o que é incorreto aparece também.

Diferentemente de outras atividades humanas, diferentemente de quando a gente faz a divisão dos três 
Poderes – o Executivo, o Legislativo e o Judiciário –, eu vejo que nós, do Executivo e do Legislativo que estamos 
na política, estamos permanentemente na mídia com os nossos feitos, ao passo, por exemplo, que é muito 
raro você ver exposição de qualquer situação do Judiciário, como se no Judiciário houvesse apenas pessoas 
perfeitas, pessoas absolutamente limpas, que nunca praticam qualquer ato errado. A política está permanen-
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temente tendo algum tipo de noticiário no sentido de diminuir a importância da política na vida das pessoas. 
Então, sempre que posso, faço essa associação das conquistas reais do povo a partir da política.

Nesse sentido, faço um reconhecimento aqui, de público, ao Governador Tião Viana, esse homem incan-
sável que, durante 12 anos, deu grande contribuição para o Brasil na condição de Senador da República e hoje 
dá uma grande contribuição para o povo do Acre na condição de Governador do Estado do Acre. 

Exatamente por isso, Senador Paim, eu fiz, com orgulho, a leitura, ontem, durante o ato, lá na Cidade 
do Povo, da mensagem encaminhada pelo Senador Jorge Viana, que me pediu encarecidamente para que eu 
pudesse fazer a leitura da sua saudação a esse ato, justamente num reconhecimento ao papel de grande líder 
desenvolvido pelo Governador Tião Viana no que diz respeito à construção da Cidade do Povo. Ele ousou pen-
sar nessa possibilidade e conseguiu transformar esse sonho em realidade. É claro que, das 10.518 unidades 
previstas, nós temos um longo caminho pela frente para construir as demais. Mas o que eu posso dizer? Da 
mesma forma que as 392 unidades foram entregues ontem, outras quase 3 mil unidades serão entregues até 
dezembro de 2014, e, com certeza, as demais unidades – as 6 mil unidades restantes – serão entregues mais 
adiante, na medida em que os contratos forem firmados.

Então, o Senador Jorge Viana disse, e eu fiz questão de ler durante o ato que realizamos lá na Cidade do 
Povo:

Hoje, o sonho sonhado pelo Tião e que consumiu muito trabalho de tanta gente começa a se tornar re-
alidade. As primeiras casas da Cidade do Povo estão sendo entregues. É um projeto muito interessante, 
carrega consigo conceitos de sustentabilidade e, talvez, a mais prioritária das preocupações: ajudar al-
guns a ter uma casa, a ter um lar. Esse projeto, quando concluído, será a segunda ou terceira maior cida-
de do Acre, só que com conceitos supermodernos de sustentabilidade, que podem ser traduzidos como 
qualidade de vida. Hoje, ele vira realidade para valer. E o Tião faz história com a Cidade do Povo. Lamento 
não estar presente por compromissos que não posso faltar, mas daqui parabenizo o Tião, equipe e a Pre-
sidenta Dilma, que foi a grande parceira desse projeto através do PAC. Agradeço a presença do Ministro 
das Cidades, Gilberto Occhi, e do Ministro da Integração Nacional, Francisco Teixeira, que estão ao lado 
do Tião e junto com Anibal, que me representa nesse ato, e todos que celebram mais esta conquista do 
Acre, dos nossos governos. Parabéns!

Parabéns ao Governador Tião Viana, parabéns à Presidenta Dilma e obrigado, Governador Tião, por ter 
sonhado e ter realizado esse sonho em benefício do povo do Acre. 

Senador Paim, concluo aqui essas minhas palavras sobre o programa Cidade do Povo e retomo, se V. Exª 
permitir, um assunto que, para nós, é muito importante. 

Na segunda-feira passada, eu fiz um pronunciamento aqui no plenário a respeito do programa levado 
ao ar pelo Partido dos Trabalhadores, na quinta-feira anterior, que antecedeu meu pronunciamento, e pude 
fazer uma reflexão sobre o quanto o programa tinha sido preciso, tinha sido eficiente, no sentido de mostrar 
em números, que são números públicos, são números estabelecidos pelos institutos socioeconômicos, que fa-
zem permanentemente medições a respeito de indicadores e que chegam a essas informações. E os números 
mostrados naquele programa apontam, de maneira muito clara, que os governos Lula e Dilma tiveram ganhos 
infinitamente maiores que o período de governo do PSDB com Fernando Henrique Cardoso. Esses números, 
mostrados ali de maneira muito competente, e também os depoimentos, porque nada, nada melhor, Senador 
Paim, do que mostrar um número, mostrar uma realidade e, ao mesmo tempo, fazer um reforço dessa realidade 
com os depoimentos pessoais, as histórias de vida. Tudo o que fazemos aqui na nossa atuação é intervir, atuar 
no sentido de fazer com que a vida das pessoas melhore. E o melhor que a gente pode fazer para provar se o 
trabalho está certo ou não é a gente ouvir as pessoas, pegar o depoimento das pessoas e fazer com que esses 
depoimentos cheguem ao conhecimento de todos. 

O programa, em cadeia de rádio e televisão, levado ao ar na quinta-feira, há nove dias, pelo Partido dos 
Trabalhadores, procurou mostrar esses aspectos, mostrar o quanto os números são favoráveis à gestão de Lula 
e Dilma quando se faz um confronto com o período da gestão de Fernando Henrique Cardoso. 

Mas, Senador Paim, para a minha alegria, eu fazia essa reflexão na segunda-feira, e, na terça-feira, tive-
mos um artigo muito interessante publicado pelo ex-Ministro Delfim Netto, que mostra, de maneira muito 
contundente, que os números, realmente, foram mais interessantes no período em que o Presidente Lula e a 
Presidenta Dilma estão à frente do Governo. 

Para se ter uma ideia, Senador Paim – e são vários os números que ele coloca como comparativo –, vou 
pegar apenas um deles para fazermos uma reflexão. 

Senador Paim, a renda dos 20% mais pobres do Brasil, durante o governo do Fernando Henrique, teve 
um acréscimo de 6,5%. Durante oito anos, de 1995 a 2002, a renda dos 20% mais pobres do Brasil teve um 
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acréscimo de 6,5%, em oito anos. Quando assumiu o Presidente Lula – ele foi eleito em 2002, mas só tomou 
posse em 2003 –, de 2003 até 2012, ou seja, nos dez anos seguintes, com oito anos de governo Lula e mais dois 
anos da Presidenta Dilma, a renda dos 20% mais pobres do Brasil cresceu 86%, Senador Paim. Se, durante os 
oito anos de Fernando Henrique, cresceu 6,5%, durante os dez anos de Lula e Dilma, cresceu 86%. Essa é uma 
demonstração inequívoca de que o trabalhador brasileiro de menor renda, aquele que está entre os 20% mais 
pobres do Brasil, teve grande ganho durante os governos de Lula e Dilma.

Agora, detalhe importante, Senador Paim, é que, durante os oito anos de Fernando Henrique Cardoso, os 
20% mais ricos do Brasil não tiveram acréscimo nenhum na renda. Pelo contrário, tiveram até um decréscimo. 
O que houve de aproximação entre os mais pobres e os mais ricos durante o governo Fernando Henrique, Se-
nador Paim, foi graças a uma diminuição da renda dos mais ricos. Durante os oito anos de Fernando Henrique, 
houve uma redução, uma ligeira redução na renda dos mais ricos do País, dos 20% mais ricos.

Agora, surpresa em relação ao Presidente Lula e à Presidenta Dilma: durante os dez anos, medidos de 
2003 a 2012, nos governos Lula e Dilma, o que aconteceu em relação aos mais ricos? Os mais ricos tiveram um 
acréscimo também de 36% na sua renda. Portanto, nós tivemos um acréscimo de 86% na renda dos 20% mais 
pobres e de 36% na renda dos mais ricos do Brasil com os governos Lula e Dilma.

O que podemos dizer como conclusão de tudo isso, Senador Paim? O que nós podemos dizer é que o 
Brasil, com os governos de Lula e Dilma, ficou melhor tanto para os mais pobres quanto para os mais ricos. É 
claro que ficou melhor para os mais pobres, porque houve uma atenção especial àqueles que nunca a tiveram 
nos governos anteriores. Então, houve melhoria significativa para aqueles mais pobres, para os 20% mais po-
bres do País, mas também houve um acréscimo de renda para os 20% mais ricos.

Aí, Senador Paim, nós podemos refletir sobre as mais diferentes áreas de intervenção do governo. Com o 
governo Lula houve mais universidades implantadas; com o governo Lula houve política de cotas, que permi-
tiu a entrada de negros e pardos nas universidades; com o governo Lula e Dilma houve a abertura de centenas 
de escolas técnicas do Pronatec, que permitiu a milhões de jovens o acesso a uma profissão; com os governos 
Lula e Dilma houve um número muito maior de escolas técnicas, porque até o início do governo Lula havia 100 
escolas técnicas no Brasil. O Lula entregou mais de 400 escolas no final do seu governo, e, com a continuidade 
dessa política com a Presidenta Dilma, hoje nós temos mais de 600 escolas técnicas no Brasil.

Então, o que é que nós temos, digamos assim, de dúvida em relação a esse debate? O que a gente per-
cebe aqui, Senador Paim, é que os adversários do PT, do Presidente Lula e da Presidenta Dilma, fazem muito 
acusações. Eles fazem acusações, mostram denúncias, querem barulho, querem CPI, querem investigação – e 
nós também queremos, porque, quando há qualquer situação errada que requer uma investigação mais pre-
cisa, tem que acontecer mesmo –, mas o fato que o povo brasileiro vai exigir que seja discutido efetivamente 
durante o período eleitoral é o seguinte: a vida do povo melhorou ou não melhorou? O que falta para a vida 
do povo melhorar? 

Portanto, nesse debate, os governos do PT, com Lula e Dilma, têm franca vantagem para discutir com o 
governo do PSDB, com o governo da oposição, porque realizou mais, conquistou mais, incluiu mais pessoas. 
No governo do Presidente Lula com a Presidenta Dilma mais de 40 milhões ascenderam socialmente e che-
garam a uma condição de dignidade. Mais de 1,6 milhão de famílias recebeu uma casa própria do programa 
Minha Casa, Minha Vida, Senador Paim. Os investimentos na agricultura, que em média foram de 16 bilhões/
ano no governo Fernando Henrique, chegaram a 160 bilhões agora, no Governo da Presidenta Dilma, e com 
acréscimo para mais de 200 bilhões para a próxima safra. 

Quer dizer, são números que mostram que os governos do presidente Lula e da Presidenta Dilma, os 
governos do PT, foram e estão sendo governos muito atentos com a população. Eu tenho certeza de que esses 
números, que são fruto exatamente da opção política acertada do governo do presidente Lula, do Governo 
da Presidenta Dilma, essa opção política acertada é o que dá a segurança que a gente vê hoje nas pesquisas. 

Senador Paim, a oposição vem aqui e comemora; comemora porque a Presidenta Dilma caiu nas pesqui-
sas, como havia caído até a última. Na última ela cresceu. Saiu da posição de 37 e foi a 40.

Veja só, eles passam o tempo todo falando mal do Governo, o tempo todo falando mal da Presidenta Dil-
ma, o tempo todo falando mal do PT e falando mal do Presidente Lula. Ainda assim, a Presidenta Dilma lidera 
com mais que o dobro do segundo colocado. Hoje, a soma de Aécio Neves e Eduardo Campos dá 30 pontos 
percentuais; a Presidenta Dilma tem 40 pontos. Ou seja, ela tem 50% a mais do que a soma dos dois principais 
adversários. Isso reflete o quê? Reflete que a população tem feito uma análise fria, uma análise serena de tudo 
o que tem havido até aqui. 

Mesmo que haja mobilização, mesmo que haja reivindicação – e nós defendemos que haja, Senador 
Paim, V. Exª é uma das vozes mais qualificadas nesta Casa a defender a legitimidade dos movimentos populares 
–, nós entendemos, e é justo que haja cada vez mais movimento, porque as pessoas, à medida que ascendem 
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socialmente, à medida que conseguem efetuar conquistas importantes para suas vidas, elevam também o seu 
padrão de exigência. É normal que pessoas que têm um celular funcionando o queiram com tecnologia 3G, 
e, uma vez que tenham com tecnologia 3G, elas vão querer com tecnologia 4G, com mais velocidade e mais 
qualidade nos serviços. Isso vale para o serviço de saúde, de educação e de transporte.

Tudo isso faz parte da pauta de exigências que a população, acertadamente, faz em seus movimentos. 
E nós defendemos que haja movimentos, defendemos que as pessoas reivindiquem cada vez mais, porque, 
uma vez reivindicando, há também a possibilidade de cobrança para que o Governo ajuste seus ponteiros e 
faça cada vez mais e melhor para a população.

Ao mesmo tempo, não podemos nos calar diante da apropriação indébita, de a oposição querer passar 
a ideia de que todo mundo que protesta é contra o Governo e a favor da oposição. Como se a oposição, como 
se o PSDB não tivesse sido governo! O PSDB foi governo e não realizou. Não se comparam as realizações do 
governo do PSDB com as realizações do governo do PT, com Lula e Dilma. É uma covardia comparar, porque 
os números são francamente favoráveis aos governos Lula e Dilma, exatamente porque tiveram uma preocu-
pação social maior, exatamente porque ouviram mais.

Senador Paim, o Presidente Lula foi o campeão da história. De todos os governos do Brasil, não houve 
um que ouviu tanto a sociedade quanto o Presidente Lula. Foi o presidente que mais fez conferências. Ele fez 
conferência de igualdade racial, fez conferência de mulheres, fez conferência de comunicação, fez conferência 
de diversidade, fez conferência da cultura. Fez conferência de todos os segmentos que se possa imaginar. As 
mais variadas áreas de presença e de aglomeração da população brasileira tiveram suas conferências. Todos os 
segmentos puderam participar de conferências, emitir opiniões e apresentar propostas. E muitas das políticas 
públicas desenvolvidas no governo Lula e, agora, com a Presidenta Dilma são fruto dessas conferências, das 
proposições apresentadas pela própria sociedade. Exatamente por isso foi possível fazer muito mais.

E, hoje, quando se compara números efetivos, números concretos, não blá-blá-blá, dos governos Lula e 
Dilma com os do governo Fernando Henrique Cardoso, vemos que a população foi muito mais beneficiada nos 
governos Lula e Dilma. E esse é exatamente o grande debate que esperamos neste ano de 2014 em todo o Brasil.

Senador Paim, imagino que V. Exª já esteja com as Medidas Provisórias para serem lidas.
Concluo o meu pronunciamento e devolvo a palavra a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Anibal Diniz, eu queria convi-
dar V. Exª para assumir a Presidência.

V. Exª poderá ler o ofício que chegou da Câmara sobre uma medida provisória. A perspectiva das outras 
ainda não está concretizada. 

Eu vou fazer um pronunciamento, em nome da Liderança, e, se chegar outra, nós a leremos; do contrá-
rio, fica para segunda-feira.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
n° 964/2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação desta Casa o Projeto de Lei 
de Conversão n° 8, de 2014, que altera as Leis n°s 12.096, de 24 de novembro de 2009, que autoriza a concessão 
de subvenção econômica sob a modalidade de equalização de taxas de juros pela União, e 12.409, de 25 de maio de 
2011, que autoriza o Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS a assumir direitos e obrigações do Segu-
ro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação – SH/SFH; autoriza a União a conceder empréstimo ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; autoriza a União a conceder subvenção econômica às 
unidades produtoras de etanol na Região Nordeste; e dá outras providências (proveniente da Medida Provisória 
n° 633, de 2013).

É o seguinte o Projeto:



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  209 



210  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  211 



212  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  213 



214  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  215 



216  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  217 



218  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  219 



220  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  221 



222  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  223 



224  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  225 



226  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  227 



228  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  229 



230  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  231 



232  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  233 



234  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  235 



236  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com referência ao Projeto de Lei de 
Conversão n° 8, de 2014, que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria encontra-se esgotado; e o de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 2 de junho.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência inclui a matéria na Ordem do Dia de 27 de maio, próxima 
terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, na expectativa de que ainda chegue mais uma das MPs que gostaríamos de ler no dia de hoje, ocupo 
este espaço, em nome da Liderança, para discorrer sobre um tema que tem pautado muito a minha caminhada 
nesses quatro mandatos como Deputado Federal e no segundo como Senador.

Sr. Presidente, encaminhei propostas nesta Casa, já aprovadas e transformadas em lei, como o Estatuto 
do Idoso, o Estatuto da Igualdade Racial, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que aqui aprovei, mas está na 
Câmara, mudanças profundas na Previdência, como o fim do fator previdenciário e uma política digna para os 
aposentados – aprovamos isso aqui, está parado na Câmara. Enfim, tivemos uma série de iniciativas. 

Eu dizia outro dia, no meu Twitter, e até brinquei com o Romário, que é muito meu amigo e tem me aju-
dado muito na luta em defesa das pessoas com deficiência, me deu a satisfação de estar em uma audiência 
pública comigo, que eu não consegui fazer mil gols, até porque joguei só no Juvenil do Flamengo e no Juven-
tude, lá na minha cidade natal, em Caxias, e, depois, no América também. 

Mas, nesse período, como estou aqui há muito mais tempo do que ele, apresentei mais de mil projetos. 
Dezenas se transformaram em leis. E, no último balanço que fiz, só aqui no Senado, aprovei mais de cem pro-
jetos, que estão na Câmara, para serem votados alguns, e outros foram votados e já são lei.

Mas quem olhar esses projetos verá que todos – todos! – têm uma ótica do social, têm uma ótica dos 
direitos humanos, têm uma ótica de quem tem lado na vida pública e na política. 

O meu lado aqui é o dos trabalhadores, é o dos assalariados, é o dos idosos, é o das crianças, é o das mu-
lheres, é o de negros, brancos, índios, ciganos; enfim, o daqueles que são, de uma forma ou de outra, margina-
lizados, discriminados na sociedade. É o dos servidores públicos, é o dos trabalhadores do campo, da cidade; 
enfim, é o daqueles que precisam de alguém que expresse, da tribuna, o que esse povo trabalhador pensa, 
quer, e que essas demandas sejam aqui analisadas.

Por isso, Sr. Presidente, um conjunto de entidades me apresentou, e assumi a coordenação, uma campa-
nha nacional chamada Preconceito e Discriminação Zero – o Alvorecer de uma Nova Consciência. 

Por isso, Sr. Presidente, nesta sexta-feira, como vamos lançar em junho esta campanha, a começar pelo 
meu Estado, o Rio Grande do Sul, a minha fala hoje é sobre essa campanha, que é a campanha, repito, Precon-
ceito e Discriminação Zero – o Alvorecer de uma Nova Consciência.

E lembro, Sr. Presidente, que, no dia 21 de março de 1960, no bairro de Sharpeville, na África do Sul, ma-
nifestantes que queriam o fim do Apartheid, enfrentaram as tropas do exército. Mesmo sendo uma manifesta-
ção pacífica, o exército atirou contra a multidão, na África do Sul – Mandela, no cárcere –, matando 69 pessoas 
e ferindo 186. 

Essa ação ficou conhecida perante o mundo como o Massacre de Sharpeville. E, em memória à tragédia, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu 21 de março como o Dia Internacional de Luta pela Elimina-
ção da Discriminação Racial, e contra todo o tipo de preconceito. 

Em todo o mundo acontecem situações de preconceito e discriminação quase diariamente, levando os 
seres humanos a sentirem-se alguns superiores a outros, pelas diferenças, como se fossem inferiores, o que é 
uma grande mentira, uma inverdade. As diferenças são ricas, tão ricas e relevantes, que cantar as diferenças é 
regido pelo reconhecimento político das diferenças. Todos os dias, onde e com quem estivermos, é um proje-
to de vida respeitar as diferenças.

Em 2008, lançamos, em Brasília, o Dia Internacional dos Direitos Humanos. Eu diria que semeamos os pri-
meiros passos dessa campanha. De lá para cá, percebemos que muito ainda tem que ser feito para acabarmos 
com o racismo, o preconceito, a xenofobia, a homofobia, a discriminação e os chamados estereótipos contra 
pessoas com deficiência, grupos étnicos e culturais, preconceitos não só em relação a pessoas com deficiên-
cia, mas também religiões, por exemplo, sejam evangélicas ou de matriz religiosa africana, de gênero, enfim, 
preconceitos que atingem os seres humanos.

Estamos vendo no futebol. Recentemente, na Itália, quando o principal jogador do time foi covardemen-
te agredido num treino da seleção daquele país. Agressões na linha do preconceito.
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Sr. Presidente, são nossas atitudes e aspirações para uma vida com felicidade que nos movem contra 
os preconceitos e as discriminações e em defesa da vida, da vida em comunidade, na crença de que, juntos, 
esses sentimentos abarcam a totalidade da busca do indivíduo e do coletivo pela felicidade. A campanha per-
manente Preconceito e Discriminação Zero – o Alvorecer de uma Nova Consciência objetiva ideais como paz, 
justiça social, reconhecimento político das diferenças, possibilitando que o ser humano viva a vida em todas 
as suas manifestações, também em defesa, claro, do desenvolvimento social sustentável e de uma melhor dis-
tribuição de renda.

Esse projeto de melhorar a qualidade de vida de todos precisa ser assumido por instituições e pessoas 
de forma ampla, responsável e comprometida. Essa campanha, Sr. Presidente, semente do Programa Cantan-
do as Diferenças, não é uma peça pronta, é um imenso desafio que queremos compartilhar com cada cidadão 
deste País que se preocupa com o futuro de toda a nossa gente: brancos, negros, índios, deficientes, homens, 
mulheres, crianças, idosos, não importando a religião ou, por exemplo, a sua orientação sexual. Afinal, nossos 
filhos e netos estarão neste mundo e é nosso dever preparar melhor o lugar para se viver, preparar melhor o 
Planeta Terra.

Portanto, a campanha nacional Preconceito e Discriminação Zero – O alvorecer de uma nova consciência, 
é um semear permanente de esperanças, de paz, no fortalecimento do espírito público através do reconheci-
mento político das diferenças, o espírito público e a capacidade de enxergar o mundo com todos os sentidos da 
vida. E, nesse horizonte, os atores sociais e políticos serão capazes de entender a essência humana, que está em 
compreender as atitudes de cada um. É seu compromisso com a responsabilidade do seu agir. Uma sociedade 
não se faz com a soma somente de seus indivíduos, mas da capacidade de se descobrir a representação legíti-
ma de todos os grupos. Um indivíduo ou uma sociedade com espírito público espelha a autenticidade no per-
tencimento daquele grupo. Alcançar essa atitude é estar junto com a comunidade em defesa do bem comum.

Sabemos que ainda há muito para se fazer. Eu aqui dizia na abertura que aprovamos diversos estatutos, 
aprovamos a política do salário mínimo. Eu dizia que dava para ultrapassar US$100,00 e muitos riam. Diziam 
que eu ia quebrar o País. Hoje o salário mínimo está em torno de US$350, porque ele cresce inflação mais PIB. 
Não é exatamente o meu projeto, que era inflação mais o dobro do PIB, mas, na negociação, passou para in-
flação mais PIB.

Mas temos que aprovar ainda, porque o Senado aprovou e a Câmara não aprovou, o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência – espero eu, ainda este ano. Fortalecer e aprimorar os instrumentos, Senador Anibal Diniz, que 
já existe, e V. Exª comentou hoje, como a Lei Maria da Penha. O Estatuto do Idoso é lei, o Estatuto de Igualdade 
Racial é lei, ambos projetos que apresentei. O Estatuto da Juventude é lei, que eu já relatei. Ajudei na Elabora-
ção do Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse precisa ser cumprido com base no preceito constitucional 
da prioridade absoluta.

Sr. Presidente, criança e adolescente e tantos outros instrumentos legais já consolidados e previstos na 
Constituição cidadã de 1988, desses que citei, o que não foi aprovado ainda foi o Estatuto de Pessoa com De-
ficiência.

Nossa atitude, com a campanha nacional Preconceito e Discriminação Zero – O alvorecer de uma nova 
consciência pretende fortalecer a democracia e garantir o acesso das pessoas à cidadania plena. A escola pro-
fissional é vertente de novos conhecimentos, alicerçando a inovação tecnológica às pesquisas de capacitação 
para o trabalho, o combate ao desemprego, a inclusão social e a agregação da família – eu mesmo vim de uma 
escola profissionalizante –, contribuindo assim, o ensino técnico, de forma significativa para o desenvolvimento 
do Brasil, porque acreditamos que instrumentos como esses libertam o sujeito para a vida.

O Brasil é valorizado por suas riquezas naturais e culturais e suas origens, pela pluralidade e diversidade 
nas raízes étnicas presentes na cultura, literatura, ciência, música, arte culinária e nas matrizes religiosas. Porém, 
Sr. Presidente, nestes últimos tempos...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Paim, permita-me interrom-
pê-lo para cientificar V. Exª que a Secretaria da Mesa informa que as medidas provisórias que estão sendo pre-
paradas para vir ao Senado passarão ainda por revisão e só chegarão à Casa na segunda-feira mesmo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Sr. Presidente.
Então, eu só farei este pronunciamento. Eu tinha me preparado para ficar aqui pelo tempo necessário, 

pois entendia que elas ficariam prontas lá pelas duas horas. Como nos informam, agora, que as outras não vi-
rão, eu farei este pronunciamento que iniciei e deixarei os outros para segunda-feira.

Entendi que era uma missão que me foi passada ficar aqui até que as cinco MPs fossem lidas. Como a 
Câmara não cumpriu o processo legal, vamos concluir este e deixaremos para continuar esse movimento para 
a liberação das MPs na segunda-feira.

Sr. Presidente, voltando ao tema.
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Porém, nesses últimos tempos, manifestações de ordem fascista e neonazista, além de manifestações 
de agentes racistas, de preconceito e discriminação têm pautado essa questão num debate internacional, já 
que o preconceito não é só no Brasil. Vimos ontem, inclusive, na Itália; vimos, recentemente, na Espanha, e vi-
mos no Peru.

Isso nos aponta para uma sociedade estratificada, em que o acesso às oportunidades educacionais e às 
posições de prestígio no mercado de trabalho ainda é definido pelas origens econômicas, raciais e de gênero, 
porque a discriminação contra a mulher é um fato, também, real, como um projeto que tento aprovar, e não 
consigo, para que a mulher, na mesma função, tenha o mesmo salário que o homem.

É lamentável que um projeto que veio da Câmara e que eu relatei em todas as Comissões, pronto para o 
plenário, tenha sido mandado para a Comissão de Infraestrutura, se não me engano, porque não querem que 
seja aprovada uma lei que cumpre aquilo que manda a Constituição: que a mulher, na mesma função, tem que 
ter as mesmas condições de salário que o homem.

Tudo isso exige uma mudança de consciência e de atitude urgente. Por isso, propomos o lançamento, 
de forma firme, da campanha Preconceito e Discriminação Zero.

A sua atitude de participar dela é a primeira condição para superarmos essa mácula social do Brasil con-
temporâneo.

Conforme o Dicionário do Pensamento Social do Século XX, na página 602, de 1996, “preconceito é um 
julgamento prévio, rígido e negativo sobre um indivíduo ou grupo”.

O conceito deriva do latim, prejudicium, que designa um julgamento ou decisão anterior, um precedente 
ou um prejuízo. As conotações básicas são inclinação, parcialidade, predisposição e prenoções.

Preconceito se refere às atitudes e opiniões; e discriminação, comportamento concreto em relação ao 
grupo e ao indivíduo.

O preconceito e discriminação têm como base, infelizmente, as características que alguém entende de 
certo e errado, o que é bonito e o que é feio – que é uma concepção, no meu entendimento, errada, inflexível 
e atrasada –, de querer definir o que é bonito ou feio pela cor ou pelo formato desse ou daquele sujeito ou 
desse ou daquele grupo.

A socióloga e professora da Escola Nacional Florestan Fernandes, com quem eu tive a alegria de participar 
de um grande debate lá na Ulbra, a quem rendo aqui as minhas homenagens, como também ao meu colega 
Constituinte Florestan Fernandes, com quem tive a alegria de viver. Um homem que brigava, lutava e tinha 
um conhecimento intelectual profundo da luta no Brasil e no mundo contra todo tipo de preconceito. Minhas 
homenagens ao falecido doutor, intelectual, Deputado Florestan Fernandes, com quem convivi, e agora tive a 
alegria de participar desse debate com sua filha. Repito: minha homenagem à socióloga e Profª da Escola Na-
cional Florestan Fernandes, a filha do grande Florestan.

A socióloga, em sua conferência, no primeiro seminário Cantando a Diferença com Florestan Fernandes, 
sob a temática: Matrizes Religiosas no Brasil e o Meio Ambiente, ocorrido em Canoas, no ano de 2007, na Ulbra, 
produziu a seguinte análise que fundamenta, teoricamente, essa campanha.

Segundo a Profª Heloísa, “Florestan Fernandes sempre se dedicou à interpretação da sociedade brasi-
leira”. Um dos seus mais importantes estudos é sobre as relações raciais no Brasil, realizada em 1949 e 1951, 
juntamente com o Prof. Roger Bastide.

O projeto de pesquisa era da Unesco e pretendia comparar o racismo existente na sociedade norte-ame-
ricana com a democracia racial brasileira. A pesquisa concluiu que democracia racial era um mito que, desde 
a Abolição da Escravidão, as elites dominantes haviam largado, à sua própria sorte, todos que foram – entre 
aspas – “libertos a partir da abolição”, mas que todos ficaram em uma terrível exclusão sem ter direito a nada.

Hoje, os defensores de uma tese que nós aqui aprovamos e tornamos realidade – e eu me incluo nas 
chamadas cotas – podem lembrar o inesquecível Florestan, que deve estar no alto sorrindo, ao saber que, no 
Brasil, via ações afirmativas, incluímos a política de cotas para os discriminados tanto na universidade, como 
também no serviço público.

No livro O Negro no Mundo dos Brancos, de 1972, Florestan vai ao cerne do funcionamento do mito, 
quando afirma:

As camadas dominantes e as suas elites culturais estão tão acostumadas a considerar seu privilégio como 
justo e necessário [...] que as formas mais duras de desigualdade e de crueldade são representadas como 
algo natural e até democrático.

Por isso ele diz: “Está nessa categoria o mito da democracia racial, tão estranhado na visão conservadora 
[...]” deste País.
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Infelizmente, Sr. Presidente, esses dados, que Florestan Fernandes já falava, há muito tempo, foi compro-
vado que eram reais. E por aqui passou também o grande Abdias Nascimento, e tiveram de vir as ações afir-
mativas. Está aí o resultado a partir da aprovação do estatuto e da política de cotas, para mudar essa realidade.

Desde as pesquisas sobre as relações raciais no Brasil, Florestan assume algumas teses sobre a socieda-
de brasileira, as quais nunca mais abandonou. Uma delas é a de que se trata de “uma sociedade que funciona 
graças e através da exclusão da grande maioria do seu povo, do mercado de trabalho e da plena cidadania”.

Outra tese de Florestan é a de que os poderosos eram – e são – extremamente conservadores e resistem, 
com unhas e dentes, a qualquer mudança da situação existente que possa afetar sua posição de privilégio.

Ele dizia: “A minoria privilegiada encara a si própria e a seus interesses como se a Nação real começasse 
e terminasse nela”.

Segundo ele, é uma elite para a qual seus interesses particulares estão acima dos interesses da nação.
É dessa época uma outra tese que nunca abandonou. Ele dizia: “O dilema social brasileiro [como costu-

mava denominar] está nessa resistência ultraintensa, sociopática da minoria dominante às mudanças sociais 
necessárias para resgatar sua dívida com os excluídos”.

É importante lembrar que homofobia é crime. Concordamos com a definição de homofobia de Coretta 
Scott King, autora, ativista e líder dos direitos civis, que, num discurso de 1998, declarou:

A homofobia é como o racismo, o antissemitismo e outras formas de intolerância na medida em que pro-
cura desumanizar um grande grupo de pessoas, negar a sua humanidade, dignidade e personalidade.

Nesse cenário, conforme relatado anteriormente, o Projeto de Lei da Câmara, (PLC nº 122/2006), ampla-
mente debatido, inclusive aqui no Senado, não pôde ser votado, embora tenhamos trabalhado na busca de 
um grande entendimento sobre esse tema da orientação sexual, para que tivéssemos uma lei, no Brasil, clara, 
nítida, transparente, que não discriminasse ninguém. 

Tanto que, no texto, do qual fui Relator, tive o cuidado de preservar todos os templos religiosos e todos 
os atos religiosos fora do templo em relação à sua visão sobre essa questão. Crime de racismo é inafiançável, 
mas especifica a diferença entre atitudes que podem ser consideradas como racismo. Em suas últimas pro-
postas, levanta-se também a questão da hierarquia e de opressões. Por que desvincular da lei contra racismo 
quem também pune alguém por ter a sua opção religiosa, por exemplo? A livre orientação sexual inclui toda 
a sociedade. O combate ao crime de ódio não é algo que interessa somente a um setor ou a outro.

Sr. Presidente, a campanha estadual Preconceito e Discriminação Zero é um instrumento de escuta das 
pessoas que são alvo de discriminação. A campanha visa somente a quê? A combater o ódio entre pessoas. 
Buscamos a paz.

A exclusão é ainda mais cruel por sua capacidade de tornar invisíveis os próprios excluídos. O livro A Re-
volução Burguesa no Brasil procura mostrar que há extrema desigualdade e injustiça na distribuição da terra, da 
renda e dos direitos sociais. Estamos então convencidos de que essa desigualdade tem que ser efetivamente 
combatida. Hoje, em pleno século XXI, todos os projetos que propõem mudanças em nome da inclusão social 
e política encontram fortíssima rejeição dos poderes constituídos, principalmente no Parlamento. 

Quanto às políticas afirmativas de inclusão, percebemos que, apesar da resistência no passado, começa-
mos a avançar. Ninguém pode negar que foram importantes as cotas, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
Estatuto do Idoso e o Estatuto da Igualdade Racial, aprovados por esta Casa, mas, para Florestan, especialmente 
a partir do livro que aqui citei, onde o conceito é apresentado pela primeira vez, um capitalismo dependente 
das economias capitalistas centrais e subdesenvolvido não pode ser selvagem, o que significa para ele que 
temos que ter uma política de solidariedade.

Sr. Presidente, eu vou concluindo a minha fala, mas lembro que precisam doer em nós, como doíam em 
Florestan, as desigualdades. Doía nele, como dói até hoje, qualquer tipo de discriminação, e ele falava muito 
na importância da educação. Florestan era habitado por uma espécie de ilha sagrada contra qualquer tipo de 
injustiça.

Portanto, é tempo de desalojar qualquer tipo de preconceito, inclusive nas nossas consciências, e jogar 
pela janela os preconceitos e atitudes discriminatórias.

Termino, Sr. Presidente, falando sobre a campanha nacional Preconceito, Discriminação Zero! O Alvorecer 
de uma Nova Consciência.

A partir do Rio Grande do Sul, estamos lançando a campanha que agora, de forma concreta e objetiva, 
pretende gerar atitudes, conversas e reuniões que possam buscar alternativas para a mudança de concepção 
no Brasil, no combate a todo tipo de preconceito.
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Você está convidado a fazer parte dessa história. O programa Cantando a Diferença e a campanha na-
cional Preconceito e Discriminação Zero: O Alvorecer de uma Nova Consciência é coisa nossa. Combater todo o 
tipo de preconceito.

Era isso, Sr. Presidente.
Tentei resumir aqui o documento e toda uma fala que é do Florestan Fernandes, que foi também um líder 

do Partido dos Trabalhadores e, como eu dizia antes, um guru – digamos –, um intelectual. E repito esta frase, 
de que gosto muito: “Um homem que só pensava em fazer o bem não interessando a quem.” Essa campanha o 
tem como guru – eu diria. Por isso a filha dele – e eu falei tanto aqui do nosso inesquecível e querido Florestan 
Fernandes, que V. Exª conheceu também. 

Aí eu encerro, Sr. Presidente, a minha fala no dia de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª só fica devendo uma opinião 

sobre o Projeto nº 132, que assegura que uma vaga das duas, quando houver duas vagas ao Senado, seja des-
tinada às mulheres.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª foi muito brilhante na defesa do seu projeto 
– eu falei de tantos temas nesta manhã, enquanto chegavam as medidas provisórias da Câmara, pelo menos 
uma chegou, as outras vão chegar somente na segunda-feira, e isso nós deu espaço para este debate –, fiquei 
atentamente ouvindo. Os argumentos de V. Exª são sólidos, concretos, de um Senador muito competente e, é 
importante, de um homem que abraça a causa das mulheres. 

Eu dizia outro dia, na mesma linha de V. Exª, que eu tenho orgulho de coordenar aqui a Frente Parlamen-
tar contra a Violência às Mulheres. Só que ter a Frente, caminhar, defender não resolve. É preciso haver propos-
ta concreta, e foi o que V. Exª fez. V. Exª apresenta um projeto que radicaliza, na essência da palavra – quando 
falamos em radicalizar é o benefício pela raiz. 

V. Exª diz: não adianta só falar que todos defendem as mulheres; temos que aprovar um projeto que diga 
isso. Eu defendo essa sua posição, até porque é exatamente no meu período. Vou explicar por que o meu período.

A minha reeleição – claro, depende da população – se dá sempre no período de duas vagas. E eu terei o 
maior orgulho de, aprovada a sua PEC – e se assim o povo brasileiro, o povo gaúcho principalmente, no caso 
é lá que elege, entender que eu deva ser candidato à reeleição ao Senado –, eu saber que estarei caminhando 
ao lado de uma mulher, como candidata ao Senado, e que uma das vagas será dela. Claro que não podemos 
prever se será do meu Partido ou não, mas sabemos que uma delas assumirá uma cadeira aqui, no momento 
em que os votos forem contados.

O partido, pelo seu projeto, não só indica, mas a lei diz que serão eleitos em 2018, por exemplo, que é o 
caso, um homem e uma mulher em cada Estado, para o Senado da República. Então, teremos no mínimo – não 
quero errar, V. Exª me ajude se eu errar – quantas?

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – No mínimo 33% da representação no 
Senado passa a ser feminina. No mínimo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Segundo os dados que V. Exª colocou, no mínimo 
33% da representação no Senado passa a ser de mulheres. Hoje nós temos o quê? V. Exª que é o estudioso.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Hoje temos 13%, 14%.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – São 13%.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É um número meio incerto, porque 

são 81 Senadores, 10 mulheres ao todo.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Pode saber que eu serei seu parceiro 

nessa caminhada, seu escudeiro, se for preciso, para aqueles que pensam diferente. Pensar diferente é legítimo, 
mas eu estarei do seu lado porque acredito muito na sua proposta. E ouvi hoje o informe de V. Exª, de que já 
está dialogando com a Câmara para que não sejam só 30% de candidatas, mas, sim, de vagas, para que tam-
bém, na Câmara, a gente faça essa mudança.

Achei o seu projeto muito, muito positivo, sou parceiro, e vamos trabalhar para que essa PEC seja aprova-
da, se torne realidade. Vamos, assim, fortalecer as mulheres na caminhada, para que elas possam efetivamente 
participar da política, tendo oportunidade. Porque eu sempre digo: neste País, a questão é dar oportunidade 
para aqueles que nunca tiveram oportunidades e que, de uma forma ou de outra, com isso, foram discriminados.

E V. Exª fala isso, que os partidos políticos fazem de conta – e eu estava ali fazendo assim com a cabeça 
– que preencheram a cota de 30%. Mas, na verdade, escolhem os homens, preenchem lá o nome de mulheres 
porque eles têm que preencher com o nome de mulheres correspondente a 30%, e vão trabalhar para eleger, 
na maioria dos casos, os homens.

Nesse caso, não. Muda, e daí nós vamos eleger, de fato, o número de mulheres que será correspondente 
aqui a no mínimo 30%, pelo cálculo arredondado que fez V. Exª. 
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Meus cumprimentos. É uma alegria enorme ser parceiro de V. Exª, não só nessa jornada, como em tantas 
outras batalhas que travamos aqui em defesa do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paim.
Fico feliz porque sei que as causas defendidas por V. Exª, ainda que demorem tempo, terminam vitoriosas. 

V. Exª tem contabilizado, ao longo dos seus anos de Parlamento, grandes vitórias em favor do povo brasileiro, 
aqui nesta Casa e também na Câmara dos Deputados, quando V. Exª foi Deputado. Então, eu fico feliz com a 
manifestação de apoio de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Vou me lembrar agora do Presidente Lula – e V. Exª 
é muito amigo dele.

Há uma canção, eu me lembro, da campanha do Lula, que dizia que as águas dos rios acabam indo sem-
pre em direção ao mar. Rompendo todos os obstáculos, as águas acabam indo em direção ao mar, aos ocea-
nos, enfim. E eu quero dizer que eu sou teimoso mesmo. Alguns me chamam de rebelde, alguns me chamam 
de último dos moicanos. E eu digo: “Eu estou mais para Zumbi do que para moicano, então” – lembrando o 
lendário Zumbi.

Mas quero dizer que eu terei muita alegria de travar esse bom combate aqui no Parlamento e no debate 
das ruas, se necessário for, em defesa do seu projeto.

Para essa moçada que está chegando aqui agora, o Senador Anibal Diniz tem um projeto para que seja 
assegurada uma vaga às mulheres, ou seja, quando forem eleitos dois Senadores, que uma seja mulher, e o 
outro, então, seja homem. Projeto que vai garantir que as mulheres tenham 30% das cadeiras aqui no Senado, 
no mínimo, porque hoje elas têm em torno de 13%.

Parabéns, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paim. Obrigado 

pelo prestígio a todos, nas galerias, que nos assistem aqui.
Ontem foi o Dia do Abraço, mas estendemos o Dia do Abraço para hoje também e mandamos um abraço 

a todos os brasileiros que nos acompanham pela TV Senado. 
Declaramos encerrada a presente sessão, convocando nova sessão não deliberativa para segunda-feira 

e sessão deliberativa para terça-feira. 
Um bom final de semana a todos.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 27 minutos.)
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